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JV. 554 — 1927. 

l.xhnuie a ourins empeezas a obrii/ação <lu instituição d ■ cai.' , 
Ue pensões e apusenhiiUiriiis 

(Lcf?. ÍÍLicial 11, do 1027) 

O Congresso Nacional decrela: 

Art, 1." Os tiisiiosUivos do decreto n. 5.109, dc 20 de 
dezembro de 1920, são extensivos ás emprezas ou compa- 
nhias que explorem os serviços de tranways urbanos, luz, 
forca, telephonos o telcéraphos, supprimifla a aliena r do ai- 
ligo il0 do citado decreto e reduzida a 1 Vt a contribuição de 
(iue trata a alinea t> do mesmo artigo. 

Oaragiapho único. Na liypothese da receila resultante 
da modificação adoptada poló art. 1", não attingir o "quan- 
■tum" necessário á concessão das aposentadorias, de que traia 
n art. 10. do decreto n. 5.109, nas importâncias nhi prescri ■ 
pias, serão as mesmas calculadas de aceòrdo com as receitas 
arrecadadas, até (pie a silnação financeira das respectivas 
caixas permitia a concessão integral das alludldas aposen- 
tadorias , 

Art. 2." nevogam-se as disposições em contrario. 
Sida das sessões, G de setembro de 1927. — Saltes Filhã. 

Justificação 

As modiricações impostas pelo Senado ao projecto 
oriundo da Gamara », do uual. resultou o decreto n. 5.109. 
de 20 de dezembro de 1920, constilue uma injustiça qn' 
urge sanar. Porque, pergunta-se. excluir dos favores de un.a 
lei comprovudamente utii emprezas cujas contribuição seria, 
por si só, suffisicnfe para manter caixas de aposentado- 
rias e. por outro lado, impor essa mesma lei a outras eni- 
prezas que ella própria atfmiíte que se po.—nm encontrar — 
"em condições financeiras laes que não tenham, duratite 
duos annos, auferido liicro ou clistrlbuide remuneração al- 
guma aos seus aceionistasl" Não me cabe, eerlane ntc. oflV- 
recee a resposta"; edmo autue do projeeto inicial, o que me 
cumpre é projiugnnr pela adopeãn da sua idéa finulamcntal 
.— ampliação dos benefícios da íei dos forro-viarios ao maior 
numero possível de operários e empregados que com o s<vi 
trabalho contribuem para, o engrandeelmenlo do pai/, err- 
quanlo que este us deixa inteiramente desamparados ã colvi j 
insaciável do capitalismo. 

moiBI.AgSO CITADA 

PKCUKTO N. 5.199, UR 20 l)K OK/IIMUIIO 01* 1926 

/ — Do iosIilii içõn ilos Coi.ros (Ir Aposrtiiniloiãns Prusões 
dos Fervoviorius 

'Art. I.® Todas as estradas de ferro do pai', a cargo da 
União, dos Estados, dos Municípios, ou de particola "ião 
Caixas de Aposentadorias e Pensões para os -•■us ferrox iurion, «\ <-1 ■> . I , .II....,, .  I.. i i f A I . . . 
União 
Caixas      ^  — . 
regidas pelas disposições cia presente lei. 

§ 1." Os dispositivos da presente lei ;-ão extensivos # 
todas as emprezas de na\ 'gação maritiioa ou fluvial e á> de 
exploração de portos pertencentes á União, uo> l lados, aos 
municípios e a particulares, em tudo quanto lhes possa ser 
applieavel. 

ã 2.° As rendas para a munolenção das caixas de^las em- 
prozas serão calculadas pela fôrma prevista uo art. 3°, re- 
cuhiudo o uugmento de 2 f/c da letlra c, do mesmo artigo, 
sobre as taxas de exploração de portos e tarifas, abrangendo 
todas as contribuições pagas pelo publico. 

S 3." São isentas de qualquer taxa as passagens mari- 
lunas e lluxiaes do preço fixo e inferiores a IÇOOÜ. 

^ 1° ctovorno expedirá os regulamentos que julgar 
(^om^niotílos puriv o coinjiriuMiiiiu dc^l** uidigo. uiiníiiUo o 
Conselho Nacional do TrubaUio. 

Ari . .. Suo caftsiderados lurrox iarios e associados da- 
Caixas tio Aposentadorias e Pensões, pura o.- lim, da jue-enl.. 
lei, Iodos os empregadoí- ou jornaleiros de uma estrada de 
ferro que lhe prestarem serviço effeclivo. de earacl. per- 
umneiite, poí mais de 15n dias nleis, sem interrupção, sejam 
íunocioaarios de ordenado mensal, sejam operário-' itiari-ta- 
de qualquer naliireza, ou ainda a trolWbadore- da e-irada 
que pcroeliam por peça- mamifaeluraila- ou applieitdas. 

£ 1." (»s ttpúscnlodos não perderão M qoalidno. de 
lerrov iarios. 

S 2f t'aea os direUes f1 deverey desta lei são con-idi a<'os 
ferroviários os füuwionavios fia- ( ontadoria- Cçn a -. 

• s *'• -1 nra todos os effeitos da presente lei, os cmpre-i 
^aoõs das Caixas e das Cooperativas de funecionariqs de cs-* 
leailas _de ferro, quando sujeitas ás administrações ou a fis^ 
cal i/ação das estradas, são considerados ferroviários, cum-« 
pridas as obrigações aqui estatuidas'. 

S 4.® Os médicos e pliarmaeeuticos das Caixas, que per- 
cebam vencimentos mensaes, sâu considerados ferroviário!!, 
si cumprirem as obrigações que lhes cabem pela presente lei,, 

S 3.° Aos médicos, phormaceuticos e seus auxUiares que 
continuam a servir aos ferroviários, nas antigas associações 
ferroviárias, será facullada a aposentadoria, uma vez que 
contribuam, como ferroviário, no regimen da presente lei, 
pagando as contribuições em dobro. • 

Ü G." üs professores e professoras de escolas mantidas ou 
subvencionadas pelas estradas e destinadas a filhos de ler- 
rov iarios são, para os effeitos da presente lei, cumpridas as 
obrigações respectivas, considerados ferroviários, pagando as 
Contribuições em dobro. 

S 7." Aos technicos, aos funccionarios' de administração, 
o aos operários de construeçãb da estrada de ferro ou de 
outros serviços de caractei transitório, quando 
a admiuistução da respectiva estrada, e nella adraittidos, 
como empregados, na sua definitioa organização, é conce- 
dido contarem aquelle tempo dc serv iço, completando, entre- 
tanto. a- quotas devidas, até perfazerem os trinta annos de 
contribuição, prazo estabelecido por esta lei para isenção do 
ônus a todos os ferroviários. 

§ S.» Os empregados de emprezas ferroviárias que pas- 
saram a prestar serviços, por determinação das respectivas 
administrações em outras emprezas, ainda que estas não es- 
tejam comprehendidas na presente lei, continuarão para «eus 
effeitos com as mesmas obrigações e no goso de tudoí os di- 
reitos que tiverem os demais empregados ou operários da 
empreza de onde sahiram. 

Ari 3." Fm amarão fundos das Caixas a que se refere q 
artigo 1": 

0 uma contribuição mensal dos ferroviários correâpoã- 
dentes a 3 '/< dos respectivos vencimentos: 

h, uma contribuição amuial da estrada, correspondente 
a 1 112 de sua renda bruta; 

e a sbinma que produzir o aligmento de 2 % sobre as 
tarifas da estrada de ferro; 

d a importância das jóias pagas ferroviários desde 
a data da creação da Caixa, em deaute. equivalente a um mez 
de vencimento, e pagas em 24 -preslções mensaes; 

c) a importância paga de uma so vez pelos ferroviários, 
correspondente á differença no primeiro mez de vencimen- 
tos, quando promovidos ou nugmenlados esses vencimentos; 

[ os donativos e legados feitos á Gaixa: 
<j) os juros de fundos acchmulados; 
h as mnltiis appliradas ao pessoal e ás estradas: 
1 os vencimentos não reclamados no pra/.o de dons 

annos; 
i) as contribuições dos aposentados e pensionistas, nos 

termos do art. 39. 
s 1.® Para as osl radas de ferro que. por insufficlenciá 

de renda verificada' em tomada de contas, se encontrarem en^ 
condições financeiras taes, que não tenhaip dnruute dous 
annos successivos auferido lucros, ou dislribliido remunera- 
ção alguma aos sem accionislas, por difieieneia de ronda, 
será feita um augmeulq supplementar dc tarifas, eorre-pon- 
dente á quota de contribuição que por essa lei cabe ás es* 
t radas. 

Quaiuio siv tcnbam regularizado as condições financeiras 
dc qualquer estrada atlingida por este artigo, o quo durante 
dous exereieios successivos tonlm ellu auferido lucros ou dis- 
tribuído qualquer temuneraçáo nos seus aocionistas, poderá o 
Governo, si assim achar convenientes, cancellar o augmenln 
supplementar referido, entrando nesse caso a respectiva es- 
trada no regimen ordinário desta lei, observadas as formali-ç 
dade- e preceitos legaes modiunlcs autorização e approvação" 
do Poder Executivo. 

§ 2." \ partir ria data em qm entrar cni vigor a preáent# 
lei e para os fins nolla previstos, ficam ongmentadas dc 2 Ce- 
as tarifa- da- estrnilus de ferro. ' 

Art. í,® O augmeuto de 2 '/« sobro as tarifas abrange as, 
eout ribuioCie- paga- pólo pnblicoéeonjo sejam preço de trans-»; 
porto de passageiro-, de mercudoriás, enconimendas, boga-, 
geu-, armazenagens, carga e descarga, apenas com exclxtsuo doí 
toila- o- taxas di caracter eveiitunl. .„ P 

? I Ficarn isentas do referido augmenlo a5 tarifas qe. 
l<a--agi a- no* três. de subúrbios e pequeno percurso eov quea 
o- p ■ eo- r pectivo? sejam fixos e indetiendetfles das fil^tanjy 
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i Art. 5.° Deverão todos os vencimentos, para os effeitos da 
presente lei ser contados em moeda nacional, calculados em 
ouro ao cambio de 12 dinheiros por mil réis. 

Art. 6.° Os vencimentos, tanto para a contribuição, como 
Jiara o calculo da aposentadoria, correspondem á retribuição 
permanente do trabalho normal, excluídas quaesquer outras 
vantagens pecuniárias, quer a titulo de representação, quer 
como gratificação extraordinária, ou ainda os salarios pagos 
por serviços executados tora das horas normaes. 

Art. 7." Para os trabalhos realizados por peças manu- 
faeluradas ou applicadas, será o vencimento calculado sobre 
o salario médio dos serviços da mesma natureza, pagos por 
'dia. 

Art. 8." São obrigâdas todas as estradas de ferro, sem 
excepção, a fazerem em folha os descontos determinados no 
art. 3", lettras c, d e e, nos vencimentos de seus empregados, 
depositando-os mensalmente, bem cpmo as importâncias re- 
sultantes das rendas creacfas nas lettras h, c, h e t, do mesmo 
artigo, no Banco do Brasil, sem deducção de qualquer par- 
cella ou commissão. 

Paragraplu) único. \s Caixas são igualmente obrigadas a 
fazer o desconto nas folhas de pagamento dos aposentados é 
de todos os pensionistas das contribuições destes, na razão de 
3 % sobre o ultimo vencimento percebido, de accôrdo com o 
art. 39. recolhendo as importâncias dentro de 15 dias no re- 
ferido Banco. 

Art. 9.° As estradas de ferro entrarão mensalmente para 
a Caixa, por conta da contribuição estabelecida na lettra h. do 
art. 3.", com uma somma equivalente ú que produzir o úes- 
conto ao qual se refere a lettra a do mesmo artigo. Verificado 
annualmente quanto produziu a renda bruta da estrada, en- 
trará esta. com a differença, si ,o resultado alcançado pela 
quota de I 12 % fõr superior áquelle desconto nos venci- 
mentos dos ferroviários. Em caso contrario, a estrada nada 
terá a rehaver da Caixa. 

Art. 10. Os fundos e as rendas que se obtenbam por meio 
desia lei serão-de exclusiva, propriedade das Caixas e se des- 
tinarão aos rtits aqui determinados. Em nenhum caso, e sob 
pretexto algum, poderão esses fundos ser empregados em ou- 
tros fins. sendo nullos os actõs que isso determinarem, sem 
prejuizu" da- responsabilidades em que incorram os adminis- 
tradores da Caixa respectiva: "Salvo os rasos previstos na 
presente (ei e com approvação do Conselho Nacional do Tra- 
balho". 

Art. 11. Não serão resiiluidas as contribuições arreca— 
baldas salvno caso previsto no art, 33 c no paragrapíih se- 
giiinte, -Uizebitu-se na- respectivas cadernetas as annotarões 
das importâncias pagàs. 

Paragrupho uniro. No raso do feVroviurio s,»r admittido 
em uma e-tiada com tempo de serviço em outra, ficará a Caixa 
da estrada :de onde veiu dbrigaila a recolher á estrada onde 
se acha, as eonfrihnições por elle pagas, devendo, entretanto 
pagar noxa jota a-esta ullima Caixa. 

Art. Í2i Todos os fundos da Caixa ficarão temporaria- 
mente depositados em conta especial dt> Banco oscolhido de 
uccOrdo com o art. 8". salvo as soannKtst que jo conselho de 
administração fixar como indispensáveis para os^agamentog 
corrente-; (aos fundos serão defúritivams-ute appLicados, den- 
tro de 69 dias do deposito no Banco, e dí^n prévia resolução 
do conselho de administração para cada edso. na acquisição*de 
tituios de renda nacional ou estadual, ou que tenham a gjrau- 
tia da Nação ou dos Estados. 

Paragrapho uuico. Os iitulos nu bens- adquiridos pelas 
Caixas só serão alienados mediante prévia autorização do 
Conselho Naeronal do Trabalho. 

Art. ,13, Ouvido o Conselho Nacional do Trabalho, as 
Caixas poderão adquirir ou oohsicuir prédio, ou prédios, para 
a -ua séde, pbarmaci», .ou serviço de ambulatório, ou prom- 
pto soecorro, uma vaçz que os fundos o permitiam.- 

II —• Ohrionrôex dns Cairng dr Aposentadorias e Pensões dos 
< ^ ' Ferrif•viários 

Art. 14. Os associados a que se refere o artigo H" desta 
lei, que tenham contribuído nara oS íuridos da Caixa com os 
descontos referidos no art. S", lettra o, terão direito: 

l , a soccorros médicos pm casos de doença em sua pes- 
*ba. ou pessoa de sua laiailiá, qüe habito sob o mesmo tecto 
0 viva sob u raesmá economia, bem como internação hospita- 
lar, eitf caso dè intervenção cirúrgica; 

2", a medicamentos obtidos por preços especiaes. deter- 
jiuinados pelo Conselho de Administração. 

3°, a aposentadoria; 
a pensão para seus herdeiros, em caso de morte; 

5", a pedulio. 
, Art. 15. A aposenladwia será ordinária, ou por tnvàh- 

• '-■ 1 An. 16; ,A importância da aposentadoria ordinária se 
falixilará pela média do- vencimento- percebidos durante os 

últimos três annos, de serviço e será regulada do modo su- 
gumte: " , 

1", vencimentos até 1501, 100 %, com o máximo do 
cimento; 

2°, vencimento de mais de 15| até- 3006. 150$ e mais 
90 % da differença entre 150$ e <> vencimento percebido; 

3o, vencimento do mais de 300$ até 600$. 385$ o mais 
7o % da differenqa entre 3(X)$ e ,, vcncinumU» percebido; 

■í", vencimento de mais de 600$ áté I :000$ 510$ e mais 
65 % da differença entre 600$ o o vencimento percebido; 

5°, vencimento de mais de 1:000$. 7708 c mais 55 '/c da 
differença entre 1:000$ e o vencimento percebido. 

S 1.° A presente tabella será applicada aos já aposenta- 
dos e pensionistas, a partir da data em que esta lei entrar em 
execução; em caso algum soffrerão reducçâo as aposentade- 
rias ou pensões já concedidas. 

§ 2." Nenhuma aposentadoria ou pensão poderá ser supe- 
rior a 3:000$ mensaes. 

Art. 17. A aposentadoria de que (rala o artigo antece- 
dente compete: 

n, ao ferro-viario que tenha prestado 30 amios de ser- 
viço, mediante requerimento seu ou da respectiva estrada.- 
Quando convier á estrada e ao ferroyiario poderá este conli- 
nuar no servido até completar 35 annos, cabendo-Lhe então 
direito á aposentadoria com os vencimentos integraes, até; o 
máximo de 3:000$, esse augniento será proporcional ao tempo 
decorrido entre 30 e 35 annos, isto é 30 çi da differença paru 
cada anno; 

b] ao ferroviário que, tendo 55 anno.- nu mais annos de 
idade, tenha prestado 20 ou mais, até 30 aunos dc serviço, 
também mediante requerimento seu ou da respectiva estradíp, 
contando tantos 30 avós, quantos forem os annos d'o serviço 
até o máximo de 30; 

c) estes prazos serão contados a partir do dia em eme o 
ferroviário completar 18 annos, si tiver sido adniillidoi ai 
serviço antes desta idade. • 

Paragrapho único. Não estão comprebendidos neste arti- 
go, na parle referente ao augmento de 20 %. aquelles que, pj,r 
lei ou regulamento das respectiva» emprezas, tiveren) au- 
gmento de vencimentos servindo de lui-e o numero de aunos 
de serviço. 

Art. 18. Para os effeitos da aposentadoria só se levarão 
em conta os serviços efféctivos ainda que não sejam couli- 
inios, tuas que sonimem o numero ;de annos exigidos de oífe- 
ctividade,' prestados embora emr uma ou mais estradas do 
ferro. <tii em (•ommissão dõ Governo Federal ou estadual de 
earacter. ferroviário, devidamente eomprovado. sem que en- 
Iretauib isso exclúa as obrigações mtegraos de contribuição. 

Art, 10. Quando a remuneração do trabalho tiver sido 
totôl ou parcialmente cslabelectdá por dia,- considcrar-se-ha 
como vencimento mensal, para os effeitos da presente lei, a 
importância correspondente a 25 dias ou a 200 hora- de (ra- 
balho effectivo. 

Art. 20. A acceitação dc emprego remunerado, por pnrte" 
dos ferroviários, -em qualquer estrada <ic. ferro. Faixa c 
Cooperativa, iipportará na suspensão temporária da aposen- 
tadoria . 

Art. 21. Os aposentados e pensionistas que residirem no 
eslrangeiro só receberão a sua bcqsão si. fizerem a necessária 
copimunicação á administração da Caixa. 

§ l ,* Para os effeitos do pagamento, éni lae- rasos, ha- 
verá serppre recurso èx-afficio para o Conselho Nacional do 
Trabalho, a quem* deve ser enviado o proce-so em original 

;i 2.* Organizado legalmente-o pvocess-o. o pagamento será 
feito mensalmente, na'séde das Caixa=. modiante. apresentação 
dos respectivos documentos pelo procurador. 

Art. 22. A aposentadoria por invalide/ no serviço das 
estradas compele, nas condições do arl. 16, ao ferroviário 
que, depois dc cinco annos de serviço, mediante requenmenlo 
seu, ou da respectiva estrada, for declarado physien ou intcl- 
leelualmente inifiossibilitado de continuar no exercício do «eu 
emprego, ou de outro é-mprego compalivel com a cia idivi- 
dade habitual, ou prefian* intellectda!. sem diiniiuneái. Io 
Vencimentos que percebi*'1- 

Paragrapho unlco. No easo de não ser possível o sen 
aproveilamentv. nas condições acima será aposienlado eo.u 
lautos 30 ávos quantos forem os ánnos de serviço da aposen- 
tadoria ordinária, sendo o mininio inens;il de 501000. 

Art, 23. Paia os effeitos da aposentadoria p01" invalide/, 
ou pensão por fallecimbnto do ferroviário a fracçáo, m.> prazo 
lotai de anlignidade excedente dg sei- mezes. será calculada 
ppr um anno íriteim. 

Vrt. 24. A aposentadoria, por invaiíde/. far-se-ha me- 
diante mspecção de saúde, por uma Junta medica de ires 
membros, concordas no diagnostico de invalidez, lavrando-se 
o laudo de aposentadoria provUoriat confiemadn ou né" p 'r 
um segundo exame, seis mezes deipoi-s 'd>i primeiro, será, re- 
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Visto afyíclle laudo, òu concedido o titulo de aposentadoria 
deliniüva. , 

Art. 25. A aposentadoria definitiva é vitalícia e o di- 
reito a percobel-a só se perde por causa expressa nesta lei; 

Art. 26. O associado, no goso das regalias da presente 
lei, terá direito á aposentadoria, nos casos de acciiente, de 
que resultár incapacidade total permanente, 

Paragrapho único. Não serão oonsiderndos cofnt' laes 
accidentes os ocoorridos no estado, de embriaguez, ou da pra- 
tica de outras contravenções penaes. 

Art. 27. Nos casos de accidente do trabalho lerminadj. a 
responsabilidade do patrão, de accôrdo c(>m as disposições da 
lei respectiva, a assistência, qualquer que ella seja. passará 
ás Caixas do Aposentadorias e Pensões. 

Art. 28. Km caso algum se concederá aposentadoria por 
xnvalidez aos que a requeiram, depois de terem deixado o ser- 
viço da respectiva estrada. 

Art, 2i'. No caso de fallecimnto do a--ociado aposen- 
tado, ou do activo que contar mais de cinco aonos de serviços 
effec.tivos nas estradas de ferro do paiz, terão direito o? seus 
herdeiros, do accôrdo com n ordem de suce ssão constante do 
art,., 34, de requerer a pensão e proveito do soccorros médi- 
cos de que (rata esta lei. 

Paragrapho único. Por fallecimento de qualquer empre- 
gado activo ou aposentado que não deixar herdeiro-, a Caixa 
poderá despender atá a quantia de 250* para o enterro. 

Art. 30. A importância da pensão de que trata o artigo 
31 será, em qualquer caso, equivalente a..50 "í da aposenta- 
doria percebida ou a que teria direito o faliecido em casos de 
invalidez, de accôrdo com o art. 22. 

Art. 31. Por fallecimento do associado que contar me- 
nos do cinco annos de serviços prestados, seu- herdeiros terão 
direito a receber da Caixa, immediatamente. um pecúlio, em 
dinheiro, calculado de accôrdo com as contribuições, nos ter- 
mos do art. 3o, lettra a, com que o faliecido houver entrado 
para a Caixa, até o máximo de um conto de réis. 

Art. 32. Serão considerados membro- da família do as- 
sociado, para os fins da presente lei, as seguintes pessoas: 
mulher, marido e pães inválidos, filhas emquanto solteiras, 
irmãs emquanto solteiras c menores, filhos legítimos, legiti- 
mados. ou adoptudos legalmente e irmão- até a idade de 16 
annos, desde que qualquer da- pessoas acima citadas viva na 
dependência econômica exclusiva do associado, chefe da fa- 
mília ha mais de três annos antes da data em que foi adqui- 
rido o direito de gosar dos favores da presente lei, salvo o 
caso do fallecimento se verificar nos dous primeiros annos dc 
casamento. ^ 

Paragrapho único. Os filhos e irmãos aleijados ou com 
outros defeitos physicos, que os lorinnem invalido-, serão equi- 
parados. para todos os effeitos, uoé citados no presente ar- 
tigo. mediante exame de (roj, médicos das respectivas Caixas, 
ouvido o Conselho Nacional do Trabalho. 

Art. 33. Poderão requerer pensão na ordem da sneces- 
s&o, de accôrdo com a presedte lei, as pessoas que a cila tive- 
rem direito. 

§1." Os herdeiros do associado deverão -cr inscripfos na 
Secretaria da Caixa dous uunos antes do fallecimento do as- 
sociado, de conformidade com o art. 34. mediante o.- respe- 
ctivos documentos, sem cuja formalidade uão poderão gosar 
dos favores da presente lei. 

§ ü." Ni caso de perda do direito da pensão de qualquer 
um delles e por qualquer motivo, a paroella corPespondenta 
revertera em henetieio da Caixa. 

Art. 34. Não se aocumularüo pensões ou aposentadorias, 
«em pensoe.- e aposentadorias: ao ferroviário ou seu- her- 
deiros cabe optar pelo que mais lhe ou lhes eom.-nha, e, 
leita a opção, ficara excluído do direito ás outras. 

Ari 35 • <>s requerimentos de aposentadoria e demais 
bemdieiós devem ser iu-iruido,- rum documento- eomproba- 
(orios do (empo de serviço e outros que se l •.•«em necessários, 
a;, accôrdo n.m as disposições do regulamenlo expe 
dido uara a presente lei. . , 

\i't pá a- apo.-emadorias ou pensões serão -Pe. dula- 
pelo Conselho" de \.!mmis(ri,eão da l aixa. peraníe o qual de- 
verão ser mlieilnda?. • . 

Ari Nos casos de aposêntadoriji ou pensão. .. asso- 
ciado e seus herdeiros coutmuarâo sujeito- a iodos os paga- 
mentos de contribuição, que lhe o« lhes santo ues»ontado», 
até CilIPpletur-Se O riVspOCtivo tempo qW Pa"\ltl cia aa-a p.t 
a aposentadoria. 

Art. 38. Kxiipguo-sr o direito á persãi 
1", para a viuva, ou viuvo, invalido, ou mãe e via- 

eio quando eopirahir notas nupeins: 

2°, para os filhos o irmãos, quando completarem 16 annosj. i 
3o, -para as filhas, ou irmãs menores, quando contrahircm 

matrimônio?' 
4°, em caso de vida doshonesta, ou vagabundagem do pen-. 

sionista, devidamente comprovadas com recurso para o Gon-s 
selho Nacional do TrabaHio, 

Art. 39. As aposentadorias e pensões de que trata a Pre- 
sente lei, bem como os bens das Caixas não estão sujeitos ã 
penhora e embargo. Será nulla toda a venda, cessão ou con- 
stituição de qualquer ônus, que recaia sobro ellas, 

Art. 40. As estradas dc ferro são obrigadas a fornecer 
ao Conselho Administrativo das Caixas todas as informações, 
que lhes forem por estas solicitadas sobre o pessoal ferro- 
viário, e relativas ao funccionamento das Caixas. 

Art. 41. As aposentadorias, pensões e outros benefícios 
poderão ser menores do que os estabelecidos nesta lei, si os 
fundos da Caixa não puderem suppoytar os encargos respe- 
ctivos, emquanto permaneça a insuffjciencia desses recursos. 

§ 1,° Em laes casos, será ouvido q Conselho Nacional 
do Trabalho. 

§ 2." Para os effeitos do disposto neste artigo, o Conselho 
Nacional do Trabalho fará organizar por actuarios as tabel- 
las de pensões, pecúlios, auxílios e outros, fixando também a 
pórcentagem dos fundos destinados ás despe/.as de serviços 
médicos, pharmaceuticos, hospitalares e outros. 

Art. 42. Nos casos de ausência do ferroviário, por licença 
demorada até um anno, q sem remuneração até tees mezes, 
será o tempo de ausência computado como effcctivo, uma 
vez que as contribuições sejam feitas regularmente sobfe « 
ordenado oU vencimento normal, cabendo sempre ás estradas 
essa cobrança. 

§ 1.° O tempo em serviço militar será igualmente compu- 
tado. 

§ 2.° A.- estradas que não subvencionarem os ferroviários 
quando cm serviço militar, ficam responsáveis por essas con- 
tribuições. 

Art. 43. licpois de lü annos dc serviço effecüvo o ferro- 
viário, a que sd refere a presente lei, sõ poderá ser demettido 
no caso de falta gravo apurada cm inquérito feito pela admi- 
nistração da respectiva estrada, sondo ouvido o accusado, com 
recurso para o Conselho Nacional do Trabalho, respeitados 05 
direitos adquiridos. 

§ 1.° Para aquellc que tiver mais de 10 annos, era mais 
de uma estrada, o tempo de serviço para os effeitos da vita- 
liciodade, neste artigo estabelecido, e só para esse' offeito, serí. 
calculado mediante accôrdo entre a' estrada de ferro é o ferro- 
viário. 

'§ 2." Nos casos de dispensa .do ferroviário, por conve- 
niência da estrada, cabe-lhe a vantagem, voltando para os 
serviços da mesma estrada, de continuar com todos os di- 
reitos. inclusive a contagem do tempo em que serviu. 

§ 3.' Não se comprehcndé nesse artigo os cargos dc im- 
modiata confiança das administrações, laes como os de di- 
rectores, gferentes e outros• semelhantes. 

Art. 44. As estradas dc ferro a que se refere a presente 
lei fornecerão a cada um dos empregados admittidos effe- 
ctivuinente. uma caderneta dc nomeação, do modelo que' será 
determinado pelo Conselho Nacional do Trabalho, na qual, 
além da identidade do ferioviario, conste a natureza daí 
funeçõés exercidas, a dai a da nomeação, promoções e venci- 
mentos que percebe. 

Pragrapho único. Para os associados admittidos nas es- 
tradas,. anteriormente a esta lei, o Conselho Nacional do Tra- 
balho expedirá as instrucções necPssarias, no sentido de ser 
normalizada a situação dos mesmos, para o fornecimenb dá 
caderneta pelas respectivas administrações. 

III ha (ulmiuislração da.* Caiwiu dr Aposenidiloruii 
e PcnsÔo.i dos Ferroviários 

Art. 45. As Caixa,- dc Aposentadorias a (iuc se refere a 
presente lei serão dirigidas por um Conselho de ádministra- 
ção dc cluoo membros a sabor: 

1*, o inspector geral, ou quem com' outra denominação, 
«eja o empregado mais graduado da estrada dc ferro, que 
exercerá ns funeções dc presidente do Consellio da Adminis- 
tração. sómenle com o \oto dc desempate: 

2". dous funccionarios designados pela administração 
estrada de ferro e dous féiTrovíacios eleitos pelos associados, 
sendo cstps quatro brasileiros, * * 

S> i." (» presidente eSiMilhecá dentre os seus mPmliros o 
secretario cio CwnsalKo. V este caberá subalituil-o eventual- 
meute e. neste caso, terá sômente o voto dc desempato. 

S O." D mandato dos membros eleito- da Ailmini-lraçã^ 
da t nixa serfr de tcc^ aunos, podendo ser renoxadq, 
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§ 3." Nos casos de aposentadoria ou licença, excepto por 
invalidez, o membro eleito poderá continuar a exercer o 
cargo, procedendo-se á eleição nos casos do "vagíi por falle- 
cimento ou renuncia. 

§ í.° O processo eleitoral será determinado nos respe- 
ctivos regimentos, guardando o sigillo de voto e garantindo 
o sutfragio a cada ferroviário, sem ^xcepção de sexo 

§ õ." Fica assegurado o direito de xoto e de eleição aos 
associados aposentados. 

§ d." Quando necessário o Conselho nomeará um gerente 
para a administração interna da Caixa. 

§ 7." üs médicos, phannaceuticos, empregados das Caixas 
e das Cooperativas não terão direito de voto, 

8 8.° F' imprescindível o uso da lingua portugueza aos 
membros da Administração das Caixas. 

§ 9.° Os menores não poderão ser eleitos para cargos ad- 
ministrativos. 

§ 10. A administração da estrada designam além dos dous. 
membros a que stí refere 0 8 2° mais dous que servirão como 
supplentts na ausência, vaga ou impedimento dos effectivos, 
sendo dous brasileiros. 

§ li. Os ferroviários elegerão, conjuntamente, para o 
Conselho de Administração, dous representantes e dous sup- 
plentes, que servirão, pela ordem da votação, em-caso de mo- 
'estia, morte ou renuncia dos effectivos. 

§ 12. Proceder-se-ha a nova eleição sempre que' se ve- 
rifique qualquer vaga, uma vez que faltem seis mezes para 
findar o mandato, servindo o respectivo supplente até que a 
mesma seja preenchida. 

Ari. 46. Aos membros dos Conselhos das^Caixas fica as- 
segurada toda a liberdade de acção para^que possam exercer 
heus cargos sém constrangimento, ou coacção, sem prejuízo 
do serviço da estrada, dentro dó regimento das Caixas, ha- 
vendo recurso para o Conselho Nacional do Trabalho. 

Art. 41. No caso do desharmonia ou desidia, de qualquer 
dos membros do Conselho dé Administração da Caixa que 
possa prejudicar o bom andamento do seus serviços, o Conse- 
lho Nacional do Trabalho, tomando conhecimento do facto, em 
virtude de representação (fé interessado, ou ex-officio, sub- 
mefterá, o caso a rigoroso inquérito e, de accôrdo com o que 
fôr apurado destituirá de seus cargos os memros que Julgar 
conveniente, promovendo a substituição, observadas as dispo- 
sições do art. 47, desta lei. 

8 1.° O inquérito será feito por duas pessoa? designada? 
pelo Conselho Nacional do Trabalho, e uma pela administra- 
ção da Caixa, devendo essas designações recahir em pessoas 
estranhas á Caixa e á respectiva estrada de ferro. Este in- 
quérito deve ser terminado dentro de 30 dias. 

§ 2.* Terminado o inquérito e levado ao conhecimento 
do Conselho Nacional do Trabalho, este julgará dentro do 
prazo de 10 dias, podendo destituir os responsáveis devendo, 
em taes casos, providenciar para o preenchimento da vaga ou 
vagas occorridas. 

Art. 18. O Conselho de Administração da Caixa.de Aposen- 
tadorias e Pensões nomeará o pessoal esfrictámente neces- 
sário ao serviço da mesma, de acedhio1 com o orçamento ap- 
provado pelo Conselho' Nacional do Trabalho. 

Art. 49. Os ipembros do Conselho de Administração das 
Caixas desempenharão suas fimcçõcs gratuitamente. " 

Art. 50. O Conselho de Administração organizará em ar- 
chivo proprio o registro dos documentos referentes á habili- 
tação das aposentadorias ou pensões. Para os contribuintes da 
Caixa que tiverem fornecido documentação completa em re- 
lação á própria pessoa e á sua família, será a esta concedida, 
no caso de fallecimento do contribuinte, o adeantamento de 
dous mezes de pensão, o qual será descontado em 18 parcellas 
mensaes. 

Art. 51. O Conselho de Administração da Caixa publicará, 
até 31 de maio de. cada anuo, sob pena do destituição de seus 
membros culpados por essa falia, o relatório e balanço do 
movimento da Caixa no anno anterior, reiuettendo ao Conse- 
Iho Nacional do Trabalho, na primeira quinzena do mez se- 
guinte, o jornal em que forem publicados, devidamente rubri- 
cados pelo presidente e secretario do Conselho da Caixa, jun- 
tamente com uma cõpia authenlica. 

Paragrapho único. Essa publicação será feita em jornal 
official da Caixa, e, depois de apreciado pelo Conselho Nacio- 
nat do Trabalho na "Revista" do mesmo Conselho. 

Vrt. 52. Na primeira quinzena do mez de outubro de 
cada a uno, organizarão as Caixas seus orçamentos, fixando a 
despeza e opí.mtuJO a receita, para o anno seguinte, determi- 
nando o numero de seus empregados por ealegnria e xeuci- 
mento», bem como o de todos que lhe prestarem sepvieoa nor 
contracto. 

§ 1.° No orçamento serão especificadas as verbas desti- 
nadas ás despezas com o serviço do administração e assistên- 
cia medica, aposentadorias, pensões, pecúlios o auxílios. 

§ 2.° Esse orçamento deve ser enviado dentro da segunda 
quinzena de outubro ao Conselho Nacional do Trabalho, que o 
approvará, ou fará as modificações que julgar necessárias, 
sendo considerado approvado caso não occorra pronuncia- 
mento até 31 de dezembro. 

§ 3.° Nenhuma modificação poderá ser feita pelo Con- 
selho das Caixas nos seus orçamentos, inclusive a de exceder 
ou extornar verbas sem prévia autorização do Conselho Na- 
cional do Trabalho. 

Art. 53. Sempre que o ferroviário ou membro de suai 
família, não se conformar com as decisões do Conselho de 
Administração da Caixa, nos casos de habilitação á aposenta- 
doria ou pensão, bem como os demais benefícios, poderá re- 
correr dessa decisão para o Conselho Nacional do Trabalho. 
Taes recursos serão enviados, ao Conselho dentro-de 15 dias, 
depois de informados pela Caixa em original, guardada a 
cópia, sendo isentos de quaesquer soltos e despezas. 

Paragrapho único. Estes recursos serão decididos dentro 
do prazo de trinta dias, a contar de sua conclusão terminadas 
as diligencias, sendo considerados providos si o Conselho Na- 
cional do Trabalho não se pronunciar no prazo acima mar- 
cado . 

Art. 54. Ao Conselho Nacional do Trabalho caberá to- 
mar as medidas necessárias para a fiel execução da lei e re- 
gulamentos sobre as Caixas, baixando instrucções, tomando 
conhecimento dos actos sujeitos á sua approvação, organizando 
a fiscalização e designando os fiscaes. 

Art. 55. E" da exclusiva competência do Conselho Nacio- 
nal do Trabalho decidir em ultima e única instância, sobre 
quaesquer questões das Caixas, de que trata a presente lei, 
impètr multas, cassar mandados aos membros do Conselho de 
Administração, promover pelos meios legaes o cumprnneuto 
de suas decisões, e praticar todos os actos que se tornarem 
necessários ao regular andamento dos negocies das pcferidas 
Caixas. 

Art. 56. Cada Caixa concorrera com uma quota que o 
Conselho'Nacional do TVabalho designar, proporcional a sua 
renda, para os serviços decorrentes de fiscalização e outros. 

Art. 57. Dentro de 30 dias após a inata Ilação de cada 
Caixa, deverá o seu Conselho de Administração organizar o 
respectivo regimento interno e submeítel-o á approvaçao do 
Conselho Nacional do Trabalho, que se pronunciará no espaço 
de outros 30 dias, a contar da data da entrada na secretaria, 
sendo considerado como approvado si não tixer occorrido pro- 
runciaiuento nesse prazo., 

§ 1.° As Caixas já organizadas, •vem dar cumprimento 
aos dispositivos do presente artigo deulriV do 60 dia.s depois 
da promulgat/Soda lei. . , , , , . . 1 8 2.° Fica marcado o prazo de 90 dias. a contar da data da 
publicação do regulamento da presente lei, para os associados^ 
darem cumprimento ao que dispõe o § 1* do art. 35. 

Vrt. 58. O regimento de cada Caixa, observadas as dis- 
posições ia presente lei e seu regulamento, será organizado, 
de accordo com os serviços do cada estrada, declarando-se a 
natureza e extensão dos soccorros médicos, pliarmaceuticos o 
hospitalares a que terão direito seus associados. 

Art 59. O Conselho Nacional do Trabalha ex-offtcw, oxi 
nrovocado por denuncia ou requerimento devidamente do- 
cumentado dê qualquer interessado, imporá as estradas ..o 
ferro multas de 1:000$ a 5:0008. caso estas infriniam iispo- 
sições da presente lei para cuja inobservância nao haja pena- 
lidade especial. . , , . .. 

8 I * Quando a estrada de ferro deixar de realizar,, nos 
prazos estabelecidos nesta lei, duas contribuições mensaes. (Jc 
accordo com os uris, 3° c 9', o Conselho de Administração da 
Caixa, por qualquer de seus membros, ou qualquer associado, 
dai> denuncia do facto ao Conselho Nacional do I raballiq. o 
qual, verificando a procedência da denuncia, providenciara 
immediafamente junto ao Siiuisterio Publico Federal ou Es- 
tadual. rara que sejam resguardados sem demora os interes- 
ses da Caixa. 

8 2." "O recurso de direito-— embargo nu arresto — sub- 
sistirá até, que se realizo o pagamento das coulribuições de- 
vidas. juros, multas, custas e ilespczas que a Caixa houver 
leito". 

8 3,* Considera-se documento hábil para os offeilos iu- 
ridicos o officio ou tejegramma authentico do Conselho Na- 
cional do Trabalho certificando que a estrada de, ferro está 
em debito de suas contribuições mensaes e reclamando a 
acção do Ministério Publico. 

8 1." As estradas de ferro ao realizarem as "ertlradas cor- 
respondentes ás contribuições das lettrns A, B, C. I>, K. 11 fl 
1, do art. 3" o as referidas nu art. 9". devem enviar ao Con- 
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d) as contribuiçõos dos aposentados c pensionista-' 
aecôrdo com o art. 39; 

e) os donativos e legados íeitos á Caixa. 
Paragrapho único. Quando o producto da receita não fòr 

sufíiciente para o custeio das despr/us decorrentes de apo- 
sentadorios, pensões e outras, o excesso de despeza será ra- 
teado mensalmente entre as Caixas de Aposentadorias e Peiw 
sões das estradas de ferro filiadas á cada uma dessas Conta- 
doidas, na proporção das receitas das respectivas estrada.-. 

Art. 09. As Caixas das Contado idas Gentraes fi.çam suli- 
ordinadas ein todas as demais proposições da presente lei ás 
Caixas das estradas que manteem aquellas oontadorias. tende 
as relações de escripla o do interesses limitados áquelias 
Caixas. 

Ari. 70. Decorridos tres annos deiiois de executada esta 
lei, os conselhos das Caixas enviarão ao Conselho Naeiona 
do Trabalho- apreciações sobre as reformas necessárias a uma 
revisão delia a solicitar aos poderes públicos. 

Art. 71. Aos membros do Conselho Nacional do Trabalho 
será fornecido passe pelas estradas de ferro e emprezas a 
que se refere a presente lei e, bem assim, pus representantes 
do mesmo Conselho, quando em serviço. » 

Art. 7~. O ferroviário que contar mais de 50 annos acti- 
vos, que exhibir attestado de boa oondueta: que houver des- 
empenhado commissões importantes nas quaes tenham exe- 
cutado serviços reiovantes, na opinião dos directores das re- 
spectivas emprezas e também que houver exercido o seu cargo 
ininterruptamente, sem licença oti férias ou qualquer outra 
sabida por espaço de 45 annos, será aposentado com o venci- 
mento integral, aecresoido de 3o %. A aposentadoria neste 

  ..  -   , . „ ■ , . . ... „„„„ caso só poderá ser concedida si fór requerida dentro de 00 
para todas ellas. com um sii Conselho de Aonuaisicaçao oiga- a ooutar da data do regulamento desta lei. 
nizado de aecõrdo com o art. 41. . . . r .v v. Art. 73. K facultado ás pequenas emprezas de que trata 

Ari. 63. Mediante prévia aulorização do t.onselho £<a- |ejj ^endo da mesma natureza, unirem-se e organizarem 

iselho Nacional do Trabalho, para prova do facto. duplicata do 
recibo que lhes fornecer o Conselho de Administração das 
Caixas estando este Conselho sob pena de suspensão de seus 
.membros obrigado á enviar dados demonstrativos trimeslraes 
das quantias recebidas pelas Caixas o sua applicaçao, na con- 
formidade do art. 13 e outros desta lei. . 

Ari. 60. As multas estabelecidas na presente lei. e as que 
rocem determinadas no seu regulamento, serão impostas pelo 
Conselho Nacional rio Trabalho, a quem cabe promover a co- 
brança judiciaria. . . . . , , . 

Art 61. Para cobrança judicial servira de documento a 
certidão do officio ou telegramma extrahnla do livro de re- 
gislro de multas que será assignàda pelo secretario e rubri- 
cada pelo presidente do Conselho Nacional do Trabalho. 

Paragrapho único. Qualquer cobrança judiciaria que se 
(orne necessária, em virtude da presente lei, será feita do 
accòrdo com as leis de execuções fiseaes. 

Ari. 62. Mediante pi via autorização do Conselho Na-, 
eional do Trabalho, será facultada a fusão do pessoal dos 
muadros de duas ou mais estradas de ferro em uma só Caixa 
de Aposentadorias o Pensões. Para essa fusão é necessário que 
seja a proposta npprovada por dons terços dos eontpilmmtes 
das respectivas Caixas e acceita pela administração das t.aixas 
o das estradas interessadas. . . . . 

S l" .Aos casos previstos neste artigo, a administração 
dessas Caixas será organizada de forma que o presidente seja 
do nomeação do Conselho Nacional do Trabalho, e que cada 
estrada de fei ro nella lenha um represenlanlo, e outro os 
ferroviários de cada estrada.* . . 

S 2.° Quando mais de uma estrada de feiro fór aamiiii-- 
Irada por uma mesma direcção poderá existir uma só Caixa 

eional do Trabalho "será facultado ás Caixas de Aposentadorias 
o Pensões entrarem cm accórdo com as Caixas. Pxneficentes 
já existentes nas oslradas, assumindo o activo destas Caixas 
e assegurando aos seus membros as vantagens desta 'ei. 

Paragrapho unico. As Caixas Benefieenles ou de Pensões 
das estradas da União, dos Estados ou municípios organizadas 
mi virtude do lei, passarão para o mesmo regjmen. conformo 
as disposições Uo presente artigo, 

Art. 64. Os empregados titulados c jornaleiros da- es- 
tradas do forro administradas pela União, pelos Estados, 
pelos municípios, que não tiverem direito a peftBâo ou mon- 
tepio, passarão para o regimòn da presente lei. 

Paragrapho unico. A Caixa (fo Pensões dos .Jornaleiros da 
lEsIrnda de Eerro Central do Brasil, creada pele decreto nu- 
luero 15.674, de 7 do selipnhço de 1922, será transformada em 
■Caixa de Apo.-entaçlorias »> Pensões, nu conformidade desta lei, 
igo-ando os seus associados de todos os favores aqui con- 
cedidos. 

Art. 65. Os ferroviários da União, dos Kslados. dos mu- 
n i ri pios que iá adquiriram o direito á aposentadoria >>11 mon- 
trpio, poderão ser admittidos a contribuir para a Caixa da 
respeeliva esti iria, 

S 1." Nesses casos, mediante requerimento do interes-ado. 
o íjoverno Fedçral, esludual ou municipal fará recolher aos 
cofres da Caixa respectiva a importância a que o mesmo tiver 
Mireilo. eorre-imudentc a todo tempo de sorvieo, ficando o 
ferrov iaido sujeito ás contribuições devidas, dahi em deante. 

S 2.' Esse- ferroviários contimiarão a gosar de todos us 
'direitos adquiridos,. inclusive o da contagem de tempo em 
qualquer fiíncção publica, da União, do Estado ou do mu- 
nicípio, respeci ivamente. 

Art. 66. Os ferroviários de qualquer categoria, que 
forem admitUdns ao serviço das estradas da União, dos Es- 

stados. dos imniicipios, após a promulgtacáo desta lei, ficam 
subordinados ás disposições delia. 

\r(. (ii- Para os funceionarios de cada ChntadorU Cen- 
tral linverá unia Caixa assim organizada: 

11) o inspector di) Coutadoria Central como presidente; 
h) dou- membros eleitos pelas Caixas da- Estradas de 

íPorrn. filiadas á Coutadoria Central; 
r dons membros eleitos pelos respectivo- fuivçlonarlos. 
\l,| (•)gi Uormarflu us fundos das Caixa- das Contadorias 

Centraes: , . . 
,1 as (outribuições menfaes dos seus ninecionarios, ror-- 

irespiiiidéiiles a 3 dos respectivos venciniciilos; 
fn a imporlancias das jóias pagas pelos empregado* 

actmios e poi .s admillidos posteriormente equivalente a mn 
■me/ de vencimento de cada um. pagas em 24 ptestaçõe- jpen- 
isaes; , ■ . 

c) as itnporlancias de unifl Pd no/. polo> pmpioíra' 
<Ios. (MtriNv-pftntltMdfS' ao dt* wnciTnonMv cj' nvl > 
promov idos n Hiigmenlados de ordenado; 

uma só Caixa, desde que o numero de assoeiadi>s seja do 500 
ou' mais. 

St." Em laes casos cada uma das administrações das em- 
prezas que fizerem parte da Caixa designará dqus funcciona- 
rios para a composição da mesma, sendo um effectivo e outro 
supplente. 

§ 2." O pessoal do cada empreza elegerá o seu represen- 
tante, sendo o immediato em votos o supplente. 

§ 3." A presidência de taes Caixas caberá a um fun- 
ccionario indicado pelas administrações das respectivas em- 
prezas. 

§ 4." Quando, porém, não chegarem a um accôrdq para 
essa designação, o Conselho Nacional do Trabalho designará 
dentre os indicados pelas emprezas um para presidente. 

Art. 7 4. Observados os princípios geraos desta lei, o 
Governo poderá eecpedir regulamentos «speciaes para a- 
Caixas de Estradas de Ferro que.não tenham contudo com 
nutra- estradas ou com portos ninritimos c que atravessem 
zonas insalubres, no sertido de adaptal-as ás necessidades do 
cada região". . . „ ^ 

Art. 75. Para exécução desta lei. o Governo expedira os 
regulamentos neccssaiviiisf-lficando autorizadd a fazei ^110 de- 
creto n. 16.027, de 30 de abril de 1923, as alterações que 
julgar convenientes para a effieiencia de todos os serviços de- 
eo-cenle- da nresente, lei e de outras referentes ao Conselho 
Nacional do Trabalho, podendo, despender até, a quantia do 
150:000$000. .... , ■ *1 

Ari. 76. Revogam-se as disposições em contrario. — A 
Commissão de Legislação Social. 

0 Sr Presidente — Vou submetter a Votos a rcdacção 
final do projecto n. 150 D, dc 1927, orçamento, do Interior. 

E' lida e, sem observações approvada a rcda- 
cção final dq. projecto a. 150 D, de 1927, fixando 
a despeza do Ministério da Justiça e Negócios In- 
teriores para o exercício dc 1928. 

0 Sr. 
nado. 

Presidente — O projecto vae ser remel.tido ao Se* 

Passa-se ã votação ..s matéria consianle da ordem do dia. 

Votação do projecto n. 528, de 1927, equipa- 
rando as companhias de eonstrucçào de portos <e 
de navegação, paru os effeitos de emissão d' 
Irheni 11 ri'.s: com parecer da Commissão de 

11 a. -obre a emenda com substitutivo t:i' dis- 
cussão) 
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O Sr. Presidente — Durante a 3" discussão deste pro- 
jecto foi offerecida a seguinte 

emenda 

Ao art. i', accrescente-se: "'o de servidos públicos por 
Concessão ou contraclo com a União, Estado ou Município'. 
»— Pacheco de Oliveira. 

A esta emenda e ao projecto primitivo a Cousmissão do 
Ujgnstituivãp e Justiça offereceu o seguinte 

PRÓJECTO-SUBSTITÜTIVO 

O Congres'30 Nacional decreta: 

Art. l." Dentre as associações que com outras previstas 
no n. 2 do § 4o do art. 1" da lei n. 177 A, de 15 de setem- 
ÍBro de 1893, são autorizadas a emittir debentures em quan- 
tia superior á do capital estipulado nos seus estatutos, se 
comprehendem as de navegação marítima, fluvial o aerea, as 
de viaçâo urbana e communicaç.ões lelephoaicas urbanas c 
inter-urbanas e as de construcção e exploração de portos. 

Art. 2* A prioridade entre as séries de obrigações emit- 
tidas por uma associação se firma pela ordem de sua in- 
scripção, feita nos termos do art. 4" do referido decreto, po- 
dendo as séries de emissão ser lançadas a typo de condições 
differentes, conformo pernlittir a situação dos mercados eco- 
nômicos e monetários, desde que sejam previstas e autoriza- 
das nas deliberações da associação e constem do respectivo 
manifesto de emissão. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Vou submetter a votos o projecto-substitutivo. 

Approvado o referido projecto-substitutivo, 
ficando prejudicados a emenda o o prpjecto pri- 
mitivo, indo o substitutivo á Commissão de Re- 
dacção. 

Votação do requerimento n, 30, de 1927, do 
Sr. Humberto de Campos, pedindo a inserção no 
Diário do .Congresso de um plano de reforma do 
quadro de funccionarios (discussão única). 

O Sr. Sá Filho (*) (pela ordem) — Sr. Presidente; pedi 
a palavra para levantar uma questão do ordem. 

sj não engano, o requerimento do nobre representante 
uo Estado do Maranhao, divide-ue efn duas partos, pedindo, nu 
primeira, se insira nos "Annaos" determinado documento, u, 
na segunda, se encaminhe esse documento á Gomhiis.-ão de 
Revisão dos Quadros do Funcoionalismo publico 

'Ora, tendo éido constituída a mesma Commissão para 
funccionar cm período que já se esgotou, indago de V. 
8r. Presidente, si ella tem ainda existência regimental. 

Parece-me tanto mais procedente o reparo, Sr. Presi- ■ .1 ... ^ ..   .. .u ii. 

■ado. b oi/p cdfi.i 
O Sn. Salles Filho — Falta o relatmúo geral, affceto ao 

Sr. Henrique Dodsworth. 
O SR. S.V FILHO — Era esta, Sr. Presideutc, a questão 

do ordem que desejava levantar, {Muito bem.) 

O Sr. Presidente — Pelo Regimento,'o mandato-das Com- 
missões espèciaes, quando nomeadas, vae até o fim da legis- 
latura. No caso, porém, o requerimento, no sentido do ser 
da Commissão Especial de Revisão db Quadro do Funcciona- 
lismo Publico, determinava o prarzo em que a mesma devia 
apresentar seu trabalho. 

Gomo depende da leitura do- original do requerimento, 
que foi approvado, a informação que irei prestar, mandei 
nuscai-o na secretaria, d que, por certo, demorará algum lt'in- 
po. Emquantò o mesmo não chega, passarei ás outras ma- 
térias da ordem do dia. 

| 
O Sr Adolpho Bergamini (•) (pela ordenL r- 8r. Pre- neiit.' 

^idente nau ignora V. hx que a Gamara tem discutido, com 
liberdade e elevação singulares, o projecto n. 252, do coerente 
anno, o qual estabelece que todo direito pessoal liquido 
eerto, fundado na Constituição ou lei federal, será protegi • , 
contra quaesquer actos lesivos de autoridades aduunistraUvis 
da União. 

O projecto teve sua discussão interrompida peln sirner- 
wcniencia da hora na ultima sessão e, entretanto, vejo-.. ■ I- 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

locado em ultimo logar na ordem do dia, malgrado a relevân- 
cia do assumpto que envolve. 

Pediria licença á Gamara para enviar á Mesa, como o faço 
neste momento, requerimento cie preferencia que, é bem de 
ver, nos termos do Regimento. V. Ejc. se dignará submetter 
á apreciação da Casa após a discussão do projecto fixando a 
despeza do Ministério da Marinha, pois que os orçamentos teem 
preferencia estabelecida na lei interna. 

O requerimento é concebi.íó nos seguintes termos: 

Requeremos preferencia para continuação da dis- 
cussão do projetco n. 252, de 1927." 

Está assignado pelo humilde deputado que, neste instante, 
dirige a palavra á Gamara, e p-los Srs. Agamemnon Magalhães, 
Odilon Braga, Alberico de Moraes, Baptista Lusardo, Mario 
Piragibe e Moraes Barcos. {Muito bem; muito bem.) 

Vem á Mesa c <é lido o seguinte 

REQUEWMBNTO DE PREFERENCIA 

Requeremos preferencia para a continuação da discussão 
do projecto u. 252, de 1927. 

Sala das sessões, 6 do outubro de, 1927. — Adolpho Ber- 
yaiuini.. — Agametion de Miif/ulhãe*. — Odilon Braga. -— Aí- 
berico de Moraes. — Baptista Ltisnrdo. — Mnrio i^rogibe. 
Moraes Barros. 

—. .c 
O Sr. Presidente — r.uno na apresentação do requeri- 

jienlo J.ts nobres Deputados ha uma espécie de estranheza 
pdo facto <le ter sido alterada, na ordem do dia, a collocaçâo do 
projecto a qu> se refere o mesmo requerimento, a Mesa tem 
de explicar o segqítite: de inicio, a organização da ordem do 
dia é attribuiçâo privativa do Presidente, que a desigha con- 
forme entende conveniente aos trabalhos. A Mesa, porém, 
quor expõr o motivo pelo qual collocou o projecto no fim 
da ordem do dia. ['ratando—-e de matéria para cuja discus- 
são se adiam inscriptos cinco ou seis Srs. Deputados, con- 
sumindo, conseqiièiifemente. seu debate o prazo reservado á 
Se<são e prejudicando, assim, todos os trabalhos da Casa, js 
quaes se resolvem, geralmente, em 15 ou 20 minutos, sendo 
apenas esse o . spaço furtado á discussão do projecto, julgm 
a Mesa util e eonvenictile ao sérviço publico — e acredilou 
que assim interpretava o -entimenlo da Cantava, de collabo- 
rar no serviço' publico — rõssem collocados, antes des«o pro- 
jecto, em primeiro logar, a matéria em votação — e i—o 
é regimental e, em segunda^Hgár. os demais projeetos, que, 
á primeira vista, não pareciam -u-ceniiveis de provocar dis- 
cussão e para os quaes. pelo nieitds. não bávia oradores insciú- 
ptos. Assim proçedendb. a "Mesa ia, naturalmente, ao encontro 
do tksèjo. da Gamara, .de fa/er o trabalho theeessario á legis- 
latura, porque encerraria a disous-ão dos projeetos miteriores 
e os iria subiu1 tlendo a \otos e, no fim de r.uda atissâo, fu- 
çaria prazo reservado ao projecto, que . stá sendo ampla J 
largamente debatido, como merec sep, sem que, ii,. qualquer 
fórnia, se inl. rrompessem os trabalhos legislativos. 

Eis as razões pelas-quoes a NI.-a iv-ólveu (•.■djoear o al'u- 
dido projecto em ultimo logar. atleudvn.io, repilo, a., interesse 
publico, que dtve -er o defen iklo pela Ganiara.- Muito bem: 
muito Item). 

Votação ulo requerrmeuto n. 31. de 1927, do 
i5r. BocayUva1 Slunba, pedindo a inserção nos An- 
tweirde disãnirgos dos Srs. Leputados Manoel Villa- 
boim '' tJswal.lo Aranha discussão única). 

Og Srs. Manoel Villaboim o Oswaldo Aranha 
retirain-se do recinto; 

t" submetlido a votos e approvado o referido 
rcquGrlmento. 

DOCl .MENTo A Q>'U SE REFERE O RKgLERIMENTO N. 31. DE 1927 

O discurso do Sr. Deputado Manoel Villaboim 

Em tlõme dos" s.ms rbllegas da Gamara, fatiou o emi- 
.,,0 /.'.«õ-r da maioria. Sr. Deputado Manoel Villolioim, que 

saudou o sr.- Deputado Oswaldo 4r«uha, com o seguinte dis- 
cursO: 

"■ '"Meu querido amigo Dr. Osçvaldo' (ranhá: 
Todos os que «esfe motueiilo vos rodeiam e feste- 

jam teem a alma cheia do alegria e satisfação intima com 
que sv,acariciaiq as esperanças queridas e tnndadas. 

Vossa figura ile grande juiiri;:a revelada nus refregas 
eonira >«, jutmigqs da pf.ltuu .- Ila Pai. ia. Iruzia-n t^ do ev- 
tremo.mil grande •.õhípf to ib esçiril > ?!•'>. iuomehfos do com- 
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Tírnauanlo o- -hilni-t-sses po^oaas o de corrilho» perfur-' 
í.avam o ^"ogo (to pai/. pvPrun.ndo dp=.lnur o <e.. um.H-nu, 
sem saboiTin-cllcs pn.i.vios o q«é lhe haviam <!.' ml.s ituiv. 
som i»rn"Tamma de acção, sem a previsão, ao menos, ilo m- 
UivWualW^c» idonéas que Povesseni presid.r a nova ordem 
do pousas uno ima^iiuivarn, si o que iaiagina\am outia c-ous.i 
sfnSo deslruir, vds. meu raro Dr. Oswaldu Aranha, em ardor 
i.ola dignidade da Pai ria. que 6 o que se de-iruina rom •» 
«icrifieio da ordenl, vos collocastes, desde logo. a tienle das 
hostes de defesa, com a vossa intelligoncia, com a vossa actw 
vidade, com o offerecinaentq da vossa própria Mda. 

lò nue melhor offcrta podcricis lazer. , • i 
E vistes o vos<o devotamcnlo coroado pela vieloria -Ia 

tei 'Élla vos custou (piasi a perda da vida. mas estou certo 
de que, na grandeza de vossa alma, serão momentos de gran- , 
des transportes de alegria, aqnelles cm que-sent.irdes as dô- 
res cansadas ainda pelos ferimentos recebidos em eombale 
ou eontemplardes as cicatrizes que eües vos deixaram, leiu- 
brando-vos de que pela vida de vossa Patna sacirfictiste- a 
V "^S Anozar da dureza desses sacrifícios, explodia sempre em 
vossa alma. após os combates, a genero?idad»> para com os 
iuimiffos vencidos, cjuc cm combate frauco, eníionM!>b b. 
ridos ipie não podem ser confundidos com os que. clamando 
bvpocrilamente pela paz e pelo esquecimento, continuam a 
tramar novos altenlados contra o soccgo de nossa torra. 

Sonte-se em vós na nobreza do vosso caracter, na de- 
cisão e na firmeza de vossa acção. a febre patriótica de vos- 
sos patrícios .In llio (irande do Sul, desenvolvendo-se em vi- 
gilância e em carinhos pela integridade do Bra-d desde as 
campinas de vosso Kslado natal até aos confins extremos do 

■Sentem-se, ainda, nos vossos gestos de amor ú Patria e 
á Reouhlira o exemplo do inesquecivej Pinheiro Machado e 
do vosso grande mestre e chefe Borgés de Medeiros, figura 
•exemplar na vida republicana do Brasil, para a qual voltamos 
confiantes nossos olhos, sempre que a Nação tem de enfren- 
tar as machinações dos brasileiros desalmado-, uifieis aos 
'■deveros patrióticos, por imposições subalternas. 

Com os votos pela grandeza do Estado que represenlaes 
na Gamara, pela manutenção de sua indefeetive! solidariedade 
com os deiiiais Estados brasileiros, pela sua inabalavel iide- 

1 idade á ordem e a Kepnblica, nós louvamos aqui as grandes 
qualidades que vos fazem expoente legitimo   * grandes 
predicados, louvamos as qualidades pnmaciaes de vess,. es- 
pirito, intelligeneia natural, bravura e bondade, sempre ao 
serviço desinteressado do nosso querido Brasil. Essas quali- 
dades' vos asseguram o maior destaque (■ vos a|K>nfam os 
maiores postos no nosso organismo político. 

Mebendo, iiois. em nome de vossos amigos, entre os qnaes. 
com desvanecimento me incluo, pela vossa felicidade, faço 
votos para     ultimas palavras exprimam uma pre- 
visão segura do vosso futuro. 

O dôvear.vo fio Dcjtutoiio Osvtihlo Aroii/.u • 
Serenados os upplauscis que cobriram as ultimas palavras 

do Iradrr da maioria, tomou a palavra, entre palmas .. depu- 
tado Oswaldn Vraiiha. que pronunciou <• seguinte diseurs... 

"Esta homenagem leve .sua intcialiva na generosidade, 
sempre boa >• amiga, de .lulio Prestes . , 

Foi elle quem, vendo-me chegar tvopego ao liunibral da 
Gamara, estendeu, em um gesto bom. o seu baslao de Ifoilrr 
para que. apoiando nelle o meu piMO vaeillante eu pmleeM 
entrar com ürn,e/a e destissnmbro,. pela ajmla de BmÍos mv-, 
no seenario de uma nova vida, 

A nobreza dessa iniciativa accrosceu-se de um mo\i- 
meulo qnasi paternal a acolhhia affeeluosa que me fuesles. 
exagerada até esla homenagem, que tem tudo de uina roíis,- 
gração, pela vossa presença, pela dos meus am.gos c pela pa- 
lavra do vosso /ceder. i . 

A ultima revolução que assolou a minha terra de.vou- 
me exangue no dorso de uma coxilha, (mire desladepinien os 
e resurreições, eomleimiado pela natureza de mens lei uneii- 
tos á amargura de um leito ou á tortura de duas muletas, pelo 
rosto da existenria. 

Foi nesse luslaiite. quando minha vida \.aee. ia amo-ta- 
lliar-se no meu proprio sangue, que o meu cltefe iTiijH)/-me 
a acoeltooio deste ipaudntq, talvez em um movimente çéiiara- 
rador pura o meu suerificio, 

Procurei recusar e terminei por obedecer, dentro da^ se- 
veras normas da nossa vida parfidaria. 

Vim urrasluiido-me dentro de mim mesmo até ã- portas ou 
Gamara, em um esforço .superior á minha saúda. 

Não fosse a vossa solicitude e en teria desertado ante m 
diffiènlilades da vida parlamentar, refugiando-me^ n" o$tra-. 
cismo ila minba própria humildado, 

Não tenho, nem XKwlerei ter, pelas minhas condições pes- 
soaes, uma acção destacada entre vós, representantes da élM 
intellectual e política do paiz. * 

Este íacto e o de ser eu o ultimo dos representantes ti» 
minha bancada tornam ainda mais meritoria a vossa genero- 
sidade para commigo e realça o desinteresse de quantos mq 
honram, nesta hora, com sua presença. 

Não sou o representante de uma hora feliz de popula- 
ridade, nem o de uma opinião vencedora em um dado ino- 
niento da vida política, nem sou um prestigio mdv- 
vidual impondo-se victoriosamente na vida nacional, 

ííou um homem de partido. 
Não tenho credenciaes sinão as que elle confere, em uma 

razão de igualdade. , . ^ , ã . , „ „ 
Mas nascemos no Hio Grande, dentro do uni partido, o 

sangue dos nossos antepassados impõe—se, em uni detciiui— 
nismo inviolável, ás vos:-as idéas. . . u- 

Trazemos, com a vida, u irrevocabilidade de uma alti- 
tude que nem as ambições humanas, nem a accldentabilidad" 
política transformam, porque ella nos vem da fanúlia, da lus- _ 

A nossa' formação é mais a resultante Uo determinismo 
político do que do lactur geograpliico. 

As influencias constentos do meio natural, as imposições 
do hobitat, a fatalidade geographiea. a coxilha o fólo, o clima» 
o céo, o pampa, influenciam menos na 1 .orr"^^0

;l 1
1°ss

f.a wGnqa 
a mansuetude hospitaleira e constante do 
desbravadora o prmligiosa da butulexra a ^popéa classica dàs 
«••ilifnrnins O (illlicvedo bríivio C SUn^Ulílcil 10 das llli.i ( 1 
inàs o fepubí canism... Ueroioo e brasileiro dos farroupilhas 

í' sangue gaúcho do Paragoay e, já dentro da Republica, a 
leilalha de sua consolidação» 

Somos de uma raça acoimada de expansiva e palavrosa, 
na realidade descendemos de uma estirpe de homens sentt- 
mentaes, /profundamente affectivos, entbUsiastas, destemero- 
sos, leaes e rudej. 

Surgimos de uma terra aiwrta, apenas ondulada, de hmi— 
zonles celestiaes e oceânicos, onde o indigena. o açoriano e o 
paulista, ealdeado por outras raças, fündiram na lorja da 
lização, aquecida aos calores das revoluções, das guerras e da" 
Jatas memoráveis da nacionalidade indlvisa, essa ^surabroi- 
zea do gaúcho. — homem simples, amigo do (rahalho, fio 
camS da família, da honra, da liberdade, da lei, c sobremodo 

^Teinoa, assim, uma configuração política com relevos d 
aspectos earartemudus. como caracterizados sao os relevos o 
aspectos da configuração da nossa natureza. 

\ nossa physinnonuu social somniã traços tao definido-- 
e definitivos que, arrancados á gleba, levamos por Ioda a 
parte es caracteres invariáveis de nossa «shrpe UMlices in- 
confundíveis dj! nossa ascendência, da nossa linhagem, da 

''''^Diíididos mira u Rio (irande. pela herança de velhas ron- 

gado. travou no Rio Grande a luta da sua consolulSÇão. . 
Exsa halallia que durou longos aimos. dividiu piolunu 

e deífuiliva.ue.lie às corrente- da ideologia republica.* nn 
meu Estado natal., 

Fssn divisão — que mine» chegou a despertar odios por- 
que nós ainda não anrendemos a odiar -7 em^nrinci- 
duas grande tmx** «-'-'nlaria^ .rrceone. lave.s^en^pnnci 
pios. incansáveis no halal .ar. " demoerãtica. 

A \ idu nacional «ijiilol.i i ^ i atravessou 
pelas vacillaçôes de sua n« phonoaieno 
grandes eriseS pplitiras que ' j , ' s

f,q 0 campo de seus 
facilmente exi-Ueavel, im " ^'Sdias. 
combates. ^ l,ia7 ui com <■ -eu dever para com a Repu- 

blica Sim^omàM íkvia (la.!., provas, de o saber cnmpni. 
para com a Patria. 

v n.iP sua vida política é norteada, por mu homem d» 
ít.ioàiulavcl eminência moral e uma ineonfimdivel txme- 

''Imtària cívica presidindo seu partido, «ue é uma "orgam- 
.k. exenmlans-imii" e tem sido "o sustentaculo inamolga-' 

'"'r das instituições, o defensor syÃleii*tUo da ordem e d* 
autoridade, dentro da sua missão ronstruetiva. progressista u 

'11 Kducado nesse partido, formado nessa escola politlc». eil 
cada vez creio mais na acção fecunda das idéas eonscrviwo- 
ras. no desenvolvimento vietorioso dos progriumi.as mgaii- 
eos. na affirniação vencedora das gerações educada* em 
mesma opinião, em um mesmo sentido de realizae# 
lilicana. 

m 
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Toai)o para mim que o grando mal nacional nos aclvcm' 
«Ja falta de gerações, da ausência do continuidade na opiniãQ 
nacional, dividida aoá ventos do todos os interesses. 

A immensidado do nosso território, a diversidade da nos* 
sa formação, a ditferença da nossa cultura, teem aggravado 
a nossa tendência para a dispersividade na acção c na ideação. 

Temos reservas immensas, moraes o materiaes inapro- 
veitadas pela acção isolada dos hon ens, pelo desaccõrdo dos 
interesses, pela confusão das idéas. ' 

Affirma-se que os ventos contrários que se agitam ã su- 
perfície da terra, a uma certa altura da atmosphera, sopram 
em um só sentido, em uma só direcção. 

Nossos homens, nossas energias, nossas idéas necessitam 
elevar-se a essa altura que orienta os movimentos em um 
sentido invariável. 

A jjossa historia mostra que. em dados instantes da nos- 
sa vida, o nosso espirito político caminhou e rumou mesmo 
para uma só estrada de realizações fecundas o benéficas, pela 
cooperação, pela solidariedade, pela communhão do todos em 
um mesmo ideal civioo e nacional. 

A idéa da independência que deu em sua acção isolada 
'movimentos como o dê Pernambuco, Minas e Rio Grande, 
produziu depois, pela condensação dos esforços e das idéas, 
o liberalismo da Constituinte que iria justificar no período 
regencial, período áureo da nossa vida política, tão grande e 
tão fecundo que salvou a unidade da palria e deu imperau- 
tes dentro do segundo império. 

Assim como a campanha da independência fórjara uma 
geração de homens extraordinários, o movimento contra u es- 
cravatura, unindo norte e sul na repulsa ao escravagismo, 
preparou, pela communhão de Iodos os homens de pensa- 
mento, uma geração immensa que, solidaria, \i io até a Re- 
publica dando-lhe homens como Nabnco, Rio Branco, Rodri- 
gues Alves, Affonso Penna, Ruy Barbosa e tantos nutls. 

Uma nova geração devia surgir, era a geração da Repu- 
blica . 

Ella foi menor do que a idéa, ainda quando houvesse sido 
immensamente grande, porque estava em sua rnenoridade 
quando caiu ao simples lampejo de uma espada desem- 
bainhaca pela mão de um amigo do imperador. 

Mesmo assim, colhida de surpresa, mas arregimentada 
ao ideal, ella põdp fundai' a Republica, apenas proclamada, e 
cou.solidal-a, apenas fundada. 

Essa geração, dividida na iniciação do regimen, formou 
a Republica, deu-lhe os característicos e as finalidades e ain- 
da hoje aclua na nossa vida política, grande e fecunda pelas 
suas idéas e pelos seus homens. 

Esta rapida resenha de nossa vida, improvizada no 
desalinho destas palavras de agradecimento, revela o quanto 
fez em realizações fecundas, e em conquistas reaes no nosso 
paiz a acção orientada e solidaria de homens, formando cor- 
rente de opiniões, partidos ou gerações. 

Essg formação, necessária ã nossa vida mais do que a de 
qualquer outro paiz, não nasce da vontade de um homem, 
nem da acção de um governo. 

E' a altitude que sc fixa nas consciências por uma re- 
açção social, pôr uma sediir.eptação de idéas adquiridas por 
tinia preparação espiritual e que, pelo automatismo fatal na 
vida collectiva, se impoz, instinctiya ante os tactos, como es- 
tado irrevogável do espirito publico e nacional. 

Foi assim, por um phenomeno similar ao que presidiu 
a idéa da Independência ou a da Republica que, nestes dias 
tormentosos para as nossas instituições, superior aos homens 
C aos governos, surgiu a idéa da legalidade, tão necessária á 
nossa conservação, como foram aquellas. uma á uossa eman- 
cipação c a outra á nossa Iransformaçâo política. 

Essa geração é uma realidade na vida nacional, é a força 
eminentemente conservadora que ha de orientar os destinos 
políticos da Republica. 

Ella é hoje uma attilude universal dos povos bem orga- 
nizados n uma reacção definida e vtetoriosa da grande maio- 
ria da Nação Brasileira, amiga da ordem, da autoridade e da 
lei, inimiga da aventura, da violência e da revolução. 

Entre o# primeiros nesta altitude, entre os máximo* 
nessa orientação legal, entre os que não regatearam nem 
Sangue nem vidas —• esquecendo duros angravos para sobre- 
por a ordem á poliliea — avulta, desláxeando-se como um glo~ 
rioso e invencível exercito rivil o Partido Republicano do Rio 
JGrande do Sul com o seu chefe e os seus soldados. 

E porque eu fui um desses soldados g porque live a 
ventura de só ter dado o meu sangue quando offereci a mi- 
^iha vida e porque eu pertenço pelo meu partido á corrente 
.conservadora que mantém as nossas instituições, qnizesles «k 

• grandefa moral — uma eminência de qualidades c virtudes 
.■que honram o Parlamento e a Palria." 

O Si. Presidente — Acha-se sobre a mesa* o original do 
requerimento, em virtude de cuja approvação foi creada a 
'.onimissão de que trafou o nobre Deputado, Sr. Sá Filho. O 
requerimento é concebido nos seguintes termos: 

'Roqueiro que a Gamara nomeie uma commissão espe- 
cial de dez Deputados, para, ímprorogavelmente até 1 de se- 
tembro do corrente anno, organizar o quadro do funcciona- 
lismo publico, civil, suggerir as alterações indispensáveis ao 
desapparecimento das desigualdades de regalias e vantagens 
existentes eníte cargos de categoria egual ou equivalente e 
propôr o augmenlo.de vencimentos compatível com as actuacs 
condições de vida." 

Como vêem os nobres Deputados, não estava equivocada 
a Mesa, quando declarou que o prazo determinado íõra para 
apresentação dos trabalhos, e não para a existência da Com- 
missão, mesmo porque, uma vez organizado o trabalho sub- 
meti ido á Gamara, quaesquer duvidas, quaesquer alterações 
que surgissem teriam de voltar ao seio da Commissão, sua 
autora. 

Consequentemente, a designação do" prazo não podia ser' 
relativa á existência da Commissão, mas ao (empo para esta 
se desempenhar da tarefa. 

Por esse motivo, não se pôde considerar extinefa a Com- 
missão e, d">de que e--e trabalho não está, de facto, ultimado, 
o requerimento do nobre Deputado é, apenas direi sem mò 
manifestar obre elle, anti-regimental. A Gamara, porém, 
resolverá como entender, si o nobre Deputado tem algum 
ponto de visfa especial, poderá requerer a votação do reque- 
rimento parceHadamente, desde o momento cm que f?. Ex.- 
allega.que elle so divido em duas partes. (Muito bem; muito 
brm.) 

0 Sr. Henrique Dodswcrth (*) (pela ordem) — Sr. Pre- 
sidente, em face, da questão do ordem suscitada pelo nobre 
Deputado bahiam , o iliustre Sr. Sá Filho, devo esclarecer a 
S. Ex., na qualidade de relator geral da Commissão incum- 
bida pela Gamara da revisão dos quadros do íunccionalismo 
publico, ps motivos pelos quaes até esle momeuío não foi 
possível a apresentação do trabalho completo o definitivo, 
nos moldes que se propunha a mesma Commissão. 

0 Sd. >Á FR-ho — Aliás, não tratei dessa parle. 
O SR. HENRIQUE DODSWORTH — Vou dar informa- 

ções completas a respeito da questão. < - 
Desde que o eminente Sr. Presidente da Republica af- 

firmou desejos de reajustar vencimentos do funccionalis- 
mo publico ás acluaes condições do custo de vida e se mos- 
tiou infenso á adopção de projectos de caracter isolado ou 
parcial, ú Camara incumbia, para não abrir mão de prero- 
gativas de sua alç-ada c contribuir para o bem publico, or- 
ganisar uma Commissão para elaborar trabalho na fôrma in- 
dicada pelas palavras do Chefe de Estado. 

Propuz a nomeação de semclhanlo Commissão. delermi- 
nando prazo fixo e improrogavel para o desempenho de «uá 
missão. .Acontece, porém, que o prazo escasso não permilli'' 
que a tarefa, já realizada pela Commissão, tivesse, a perfei- 
ção e a impeccabilidade qii" só o tempo, a opinião dos to- 
chnicos e o conhecimento das necessidades e das falhas ad- 
ministrativas poderiam conferir. 

Nestas condições, a Cómmissão ah uu prazo para recebe ■ 

nilivo, qut .. 
omissões ou das lalhas 

Eram as explicações que desejava dar á Camárá. C.V»i 

is i.-oo * ■ ■ 11<«vzs. -11 io.TW • «,»». I<í (ii UA.V/ i « «•■ID 
snggeslões dos interessados e os Deputados que a compõem 
continuam a se esforçar hoje no mesmo objeclivo, esperando 
apenas a opportunidade para offerecimento de trabalho defi- 
ni! ivo. que a Commissão deseja escoimado de quaesquer 
omissões ou das falhas que nelle. evidentemente, hão do 
existir. 

m .. 9 
to htm, muito hom). 

Em seguida, appfòvado o requerimento nft- 
niero 30, do 1927, do Sr. Humberto do Campos, 

Isu l MKNTOS V OLE •SK HEI-KRE O RKijLHUMENTU N. 30, DB 
1927 

Hritotirâo pnnt servir d' hasc á reforma das Dtdrgodfax 
Fisrar.i r vencimentos dos seus funcciunono» 

ÍAUlOCl \ ail\js **     • • « I 1 ç-s *1-, . . f+o 
gnificar-mo a vossa generosidade, dando a esta homenagem o D írc.-ei\(c plano do rofonn ' exllngnp o- cargos qc cmnes 
.íealcc da vossa presença, que eu agradeço e o de uma pala- ^ ^rção da Direetoria Geral do 1 hesouro, creando os d * 
vra que me eleva, engrandece e consagra, menos pela sua sf- 
'gngicycâo pvJÍi!<'ai —.-flUÇ. W'. FraR^Ç ~ 0° l110 pela «u% (*} Não foi rcvislo pelo orador, 
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qu* 

suli-direcloves. Tratando-se de equiparação, do igualar o 
quanto possível, os diversos departamentos da administração 
publica, nada mais justificável do que crear naqneila Oire- 
ctoria os cargos que existem nas outras, supprimindo-os ni 
mesma que não existem nestas. 

Do mesmo modo, propõe o projecto nova denominação 
ao cargo do auxiliar de consultor. Havendo nas diversas íli- 
reclorias do Tbesouro os lugares de Sub-directores. melhor 
tirará designado o aetual auxiliar do consultor si lhe der- 
mos a designação de íSub-coasultor. 

Sendo oreada a classe do cartorários de Fazenda, não -e 
justifica a designação que tem hoje o archivista-conserva- 
dor da Dicectoria do Patrimônio, o qual passará a occupar o 
logar de segundo cartorário, naquelia clas.-c. 

Os acluaes contadores das Delegacias Fiscaes, já nada 
mais contam. Os serviços de contabilidade estão entregues, 
por completo, aos novos dirigentes desses trabalhos, que sao 
os guarda-livros. 

Assim, melhor será que esses encarregados passem a 
ser os contadores — que contam — em substituição a"- ou- 
tros duc não contam — e chofes do serviço de contabilidade. 

Fxtiucta a classa dos actuaes contadores, não ficarão 
estq^ _ oxtmctos. corno acontecem' aos officiae< aduaneiro- 
Pela reforma de que trata o projecto, passarão cite- ao qua- 
dro de escnplurario, sem prejuízo nenhum nos sons vcti- 
cpmentos c sem perda de direitos, com o augmento que <' 
proposto. 

Para dirigir as secções das Delegacias Fiseae<. cm >ub. 
BUtuição as actuaes Clontadorias fsó serão eontadorias, pelo 
projerto, _as actuaes Suh-contadorias Seecionacs das ncle- 
ganas) são creados os lugares de chefes de seccSo. com os 
«icsníos doverns o encargos. 

São, igualmente, creados, o- logares de secretários e do 
daclj lographoSi nas Delegaria- Fiseaes. E" uma necessidade. 
U l hosouro já os possua nas suas diversas dependências. 

i 'Pie ('xrstom repartições servidas por daetylograplios 
escrevem a tom de orelha, como os mios pianistas. 

E, jior 011(10 lado, muito justo que os -ecrelarto- das 
Delegacias tenham uma gratificação pelos serviços. - rnip-e 
mais x-olumosos do que os da sua banca de escrin?urario. uu.» 
P' eslam nos gabinetes,dos delegados, como acontece com os 
secretários das Dircctorias do Thesouro. 

Para que não fosse creada mais uma classe de fieis, os 
nchiacs nois dos armagens de encommendas põslaes em São 
.Paulo, Paraná o Minas Oraesr passam á eln-se de fje - d 
t hesoureiro, nas mesmas repart içõi 
daria no projerlo, 

O mesmo acontece com os alndantes de enrforariois 
ao dos rhesouro e Delegacias de São Paulo e Rio ftvande 
do Sul, que passam a ser cartorários, nu rla--e em aue fu- 
ram meluidos. 

\11gme11lados, eoino do projeelo. os vencimentos dus 
ruuecionarios do Thesouro e das T>elegaeias Fi-eaes eãu s-» 
justificam certas gralifiençõe- que a proposta da íei orça- 
mentaria para o futuro evereieto consigna. Pi e -a; gratifi- 
eacoes representam um prêmio aos serviços prestados nas 
soeroes do Thesouro, conforme as dotações indicam insíp 
será tnmhem que _se gratifique aos que teem idênticas Cun- 
ceoes nas repartições dos Estados onde também ha affluen- 
cm de serviços e tnnla responsabilidade quanto a nne evi-te 
aqm no Thosnuro. 

Tra(a-se de igualar, em tudo. os servidores da Nação 
Jazendo desappareeer n disparidade que hoje exis|o entro 
empregados que passaram pelas mesmas provas de habiíita- 
Cho e quo, por um capriebo da sorte, uns tiveram a ventura 
de iniciar a carreira em uma repartição de primeira classe, 
omquanfo outros, nor culpa que tln^s não cabe, eomeraram a 
carreira em' repartição de classe Inferior. 

Si n proiecto, por um lado, melhora a situação afflietiva 
dos empregados públicos, dando-lhe- vencimenlo- razoavel- 
mente majorados, e que ainda nodem ser augroentados si 
nssim entender o Eringresso e fòr verificada alguma po-sivd 
injusl iru ou fallia-nas tnbellas (|u<> este neompanhàm. nm outro 
i xiuc dos mesmos funeeionarios mais amor aos serviços públi- 
cos, para inm n administrarão do paic possa ter a rtvoiopen-a 
desso apamento. \ssini sendo, são ereadas novas responsabili- 
dades aos chefes dos trabalhos, que passam a ser o- re-oon.-a- 
vei,- pelos serviços do seus subordinados, para a i-rfeetividnd • 
des-as obrigações, ficam ereuda- as penas que o projeelo in 
dica. 

Ri'stab(ileeo esto a antiga Snspccçào ás rcoa.-tíciw»* de Pa- 
.•emla. E um Serviço mni- que necessário. File e\i»le hoje 
nos ouIros ministérios da iiuerra. Marinha. icallU'a, 
elr.^ r.qri os OKdhores bèsullados, reconhecido- tâiiilein pelo 
da !• azomla, quando peste c.vistia. \- repartieões de Fageoda 
preçisam ser examinadas, uma vez pe milm por eommi - 

com a cla««ificarão 

com as prescripçõca são que o ministro designar, de accdrdo 
que o projecto estabelece. , J 

Este, exigindo que o empregado produza mais, ampara-o 
também contra possíveis golpes de força. Eis a razão dc se» 
proposto o augmento-da ajuda de custo a 3:000$, aos empre- 
gados transferidos, designados ou comrnissionados, infeliz- 
mente a política ainda intervdm muito de perto na vida pu- 
Mca aos funeeionarios da União. Já não se dão', com frequen-* 

cia, graças ao progresso dos nossos costumes políticos, trans- 
terencias do empregados por crenças pavlidarias. Mas, mesmo 
es-uu, o projecto visa amparar o empregado transferido, ás ve- 
zi s (''in ?'ande lamilia, dando-lhe uma ajuda de custo que, si 
uao lhe repara os prejuízos que tem com a transferencia, ao mo- 
nos lhe dá o necessário á sua nova installaçSo em terra es- 
tranha. 

11 1,SSI> riPilcrio, aliás, já hoje é seguido nos ministérios mi' n ares, onde a ajuda de custo compensa as dospezas de trans- 
porte, melhorada com o pagamento do soldo por adeanla- 
mento c os vencimentos de transito integraes. 

— P*™ imfwIir que os empregados sejam traiisteudos como medida disciplinar, perdendo, assim, «« van- 
tagens acima mdicadas, o projecto propõe a abolição ria pena 
a iludida. O funcciongrio, portanto, sõ pnricrá ser rransferidn 
por classificação em outra repartição. 

O projecto extingue a aetual Contadoria (ioral da Repu« 
hlica, que passará á Directoria de Contabilidade Publica. 

uniíícacao, ;i harmonia oníre as diversas dependências da 
ariminislraçao precisa ficar bem pafente. Não se comprehende 
que, i'\i-(iuclo já uma directoria dc contabilidade no Thesouro. 
seja creada unia onfra com a designação de Contadoria Gerai 
da nopubnea. Melhor fôra que se adaptasse aiquella a esta, re- 
lonnasse a sua esoripliiraçâo, se preciso, augmentasse mesmo 
0 seu pessoal c o sou raio de acção, mas nunca cceasse iiOx'2 <lA- 
penriencia dentro do Ministério da Fazenda. Resulta disso, u, 
augmento, e nao pequeno, de despeza, a par de outro augme.n- 
to, tambem grande, rie serviço. Par^ exemplo, basta dizer qu • 
a- repartições no- Estado- remettem os mesmos documentos 
rir despeza, os mesyux balanços, em cópias e vias diversas. & 
Direciona de Contabilidade, á Contadoria Geral, á Directoria 
da líc-pcza, ás contábilidaiios dos diversos ministerios, etc 
F uma verdadeira multiplicidade de trabalho. Por que não 
uniformizar a contabilidade, o serviço' de escripturação pu- 
blica, de modo a centralizar unicamente na futura Directoria 
de Contabilidade toda a escripta da Receita o da Despeza ria 
1 mão? As actuaes Dircctorias da Receita o.da Despeza fica- 
riam como são, .encarregadas da verificação da receita e ria 
despeza da União, como os seus nomes indicam, passando todo 
o serviço de balanços, propriamente dito, á Directoria de Con- 
tabilidade. Fm outras palavras: a Directoria da   ita afl 
raria a receita: a da Despeza, ordenaria a despeza, e a do Cor 
labüidade escripturaria aquclla o esta pura o balanço do Dc 
e do Haver. 

t)s contabilistas, em cujo numero eslú o Sr. contador geral 
da Republica, a (piem todos fazem justiça, reconhecendo-o 
como um dos mais hábeis professores do contabilidade, dirão 
da conveniência oif inconveniência do projecto. 

Ao contrario do que propõe o illustre Diqnitado Dr. Paes 
de. Oliveira, no seu trabaliirr apresentado ã Commissão encar- 
regada de rever os quadros dos funeeionarios publico®, o pro- 
sente projecto estabelece quo os dircctorcs do ThesõUro, os 
delegados fiseaes, os contadores, os chefes de secção e secreta- 
rio servirão em comniissão. V administração publica quando 
extinguiu a clas.-e dos inspnetores de alfândegas, effectivos, foi 
porque verificou que e-ses cargos deviam ser exercidos em 
commissão. com muito mais proveito para os serviços. 

D projecto torna uma realidade o assenlninontõ dos fun- 
eeionarios públicos. 

t.llc seiá. daqui por ijeanle, o ilierniometro das promoções 
Xinguem mais terá o livre arbítrio da promoção, Esta 

obeuverã a iun critério seguro, serão evitadas as freqüentes 
injustiças a velhos ser\ idore- do Estado, que, menos prote- 
giilu». pa-sim a vida inteira nos primeiros degráos da car- 
reira que seguiram. 

>eiulo 1- promoçoes feitas deus lerços por anliguidadel 
e ura terço por merecimento, -egundo propõe o jirojeeto, não 
deixará de ser reconhecida a canaeidario do enipregano, de 
dua- em duas promoções, <;ni ca«iu classe, não tieaario, tam- 
bém. abandonada a antigüidade dos; que por qualquer motivo, 
não possuam tanto mereeimento. mas que teem direito ao 
accf -so que o Governo promette. F' uma qocosgidade india- 
rulisel a confecção do Aimaflftck riu- Empregados de Fazenda, 
como (ambmn o rios outros ministérios, a exemplo- do qne 
exi<!e nos ministérios mtlilnres. 
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O projecto manda crear a caderneta dos mesmos em- 
pregados, nos moldes fjne estão descriptos em outra parte 
deste trabalho. Só não reconhecerá esta outra' necessidade, 

quem não tiver trátadb de' papeis em qualquer repartição pu- 
iblica. A caderneta servirá para o pagamento dos vencimentos 
do seu proprietário, para o seu assentamento-, para as notas 
nas repartições onde fôr servir, para a habilitação de mon- 
tepio, para provas ae pagamentos consignações de descontos, 
ide indemnutações, etc. e tudo mais que se relacione com a 
sua vida publica, aiminuindo o expediente das repartições so- 
bre os mesmos. 

Felizmente'o illustre relator da Pasta da Fazenda já re- 
conheceu -> direito dos agentes fiscaes á aposentadoria. O pro- 
jecto traia da aposentadoria ex-officio, verificada a invalidez, 
em determinado tempo dc serviço e attingindo o empregado 
certos annos de idade. Nenhuma innovação ha nisso. O pró- 
prio acto ministerial a que alludo, vem provar o que digo. 

O projecto extingue as Delegações do Tribunal de Contas 
em Londres e nos Estados. Não tenho duvida alguma em 
asseverar que nenhum, absolutamente, nenhum, resultado teem 
dado essas dependências do Tribunal de Contas. Não foram 
ou não teem sido evitados desvios de verbas, despezas ille- 
gaes, dispendios irregulares, etc. Não desejo pormenorizar 
faotos de que tenho conhecimento, nem individualizar casos 
que sei de fonte fidediguna. O que adianto é que nenhum re- 
sultado tem obtido a adminiatragão publiça com a çroação 
dessas repartições, dentro de oulras repartições. Ao contrario, 
o que sei é que os negociantes, como recompensa ao tempo 
que perdem no preparo das suas coutas, cheios de — vistos — 
e de — Conferes — carregada? de "empenhou" e "desepenhos", 
e ás caminhadas ás dt-legaçôés, que se reúnem, nos Estados, 
uma vez por semana, augmentam de 50 á 50 r/o o preço das 
suas mercadorias 1 E' o que lucra o Governo. Só c só. 

Melhor será que esto ponha em execução as leis de res- 
ponsabilidade dos ordenadores de dospezas extraorçamenta- 
'■'as, como estabelece o projecto. Porque as attribnioõqj fis- 
caüzadoras co iferidas ás Delegações do Tribunal de-"Contas, 
já exercidas pelas delegacias fiscaes, e com mais amplitude, 
não poderam impedir irregularidades em pagamentos de des» 
pezas do paiz. 

-' -Disposição ti. 2 ' 

Primeiros escripturarios, serão,: 

Af.: primeiros escripturarios do Thesonro, 
2 contadores da Delegacia no \mazouas, 
2 ditos da no Pará, r; : 
2 ilitos da em Pernambuco, • ■ 
2 ditos da na Bahia, " ■ 
2 ditos da em S. Paulo. 
2 ditos d:^ no Hio Grande do Sul, 
2 ditos da no Rio de Janeiro. • . > 

■> i 1 "í,; y d , , 

00 
0 
0 
1 
4 

6 

e 

Segundos escripfurarios.- 
. ■ y' sb oif! au i 

segundos escripturarios do Thesonrb, 
primeiros ditos da Delegacia no Amazonas, 
primeiros ditos da no Pará, 
contador da no Maranhão, 
primeiros escripturarips da no Maranhão, 
contador da no Ceará, 
primeiros escripturarios da no Ceará, 
ditos da efn Pernambuco, 
contador da- em Alagoas, 
primeiros escripturarios da na Bahia 
ditos da cm S. Paulo, 
contador da em Paraná, 
(primeiros escripturarios. da cm Pargná, 
ditos da no Rio Grande do Sui, 
contador da de Matto Grosso, 
primeiros escripturarios da em Matlo Grosso 
contadores da em Minas Otu-aes 
primeiros escripturarios da em Minas Gorae» 
ditos da no Pio de Janeiro. 

x»i> 

' 60 
*8 

8 

X.ccoiros escripturarios, serãoí 
' ... 

terceiros escripturarios do Tlicsourd' 
seguidos ditos da Delegacia no Amazonas 
segundos ditos da no Pará 
ditos da no Maranhão, ' 

i contador ua no 1'iauny, 
5 segundos escripturarios da no Cearq, 
i contador da no Rio Grande do Norle 
1 dito na da Parahyba, 
8 segundos escripturarios da na Bahia, 
l contador da no Espirito Santo, 
8 segundos escripturarios da em S. Paulo, 
õ ditos da em Paraná, 
1 contador da em Santa Catliarina, 
« segundos escripturarios da no Rio Grande do Sul, 
5 ditos da em Matto Grosso, 
I contador na do Goyaz, 
8 segundos escripturarios da cm áiú«is Goraos, 
8 ditos da no Rio de Janeiro 
8 ditos da cm Pernambuco, 
1 contador da cm Sergipe. 
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(juartos escripturarios, serão: 

45 quartos escripturarios do TltesouTo, 
10 tercciços ditos da Delegacia no Amazona?, 

7 primeiros ditos da no Piauhy. 
7 ditos da no Rio Grande do Nbrle. ' 
7 ditos da na Parahyba, 
7 ditos da em Alagoas, 
7 ditos da em Sergipe, 
7 ditos cia no Espirito Santo, 
7 ilitos da em Santa Catliarina, 
7 ditos da em Goyaz, 

ài 
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Quintos escripturários, serão: 

12 quartos escripturarios da Delogaciíf no Amazonas, 
10 terceiros ditos da no Pará, 

< ditos da no Maranhão, 
7 ditos da no Ceará, 

10 ditos da em Pernambuco, 
9 segundos ditos da em Alagoas, 

10 terceiros ditos da na Bahia, 
12 dito? na do «S. Paulo, 
7 ditos da em Paraná, 

12 ditos da no Rio Grande do Sul, 
7 ditos ua de Matto Grosso, 

10 ditos da em Minas Geraes, 
10 ditos da no Rio de Janeiro 
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Sextos escripturarios. ,v'rno ; 

12 quartos escripturarios da Delegacia no Pará 
9 ditos da no Maranhão, 
9 segundos da no Piauhy, 
9 quartos da no Ceará, 
9 segundos da no Rio Grande 'dó 
9 ditos da na Parahyba, 

12 quartos da em Pernniplmeo. 
9 segundos ditos da i'0» Sergipe, 

12 quartos ditos da na Bahia. 
9 segundos ditos da no Espirilo Santo, 

15 quartos ditos da em S. Pauló, 
9 ditos da no Paraná, ■ ' 
9 segundos ditos da em Santa Catliarina. 

15 quartos ditos da no Rio Grande do SuJ, 
9 quartos ditos da em Matto Grosso, 
9 segundos ditos da em Goyaz. 

'12 quartos ditos da em Minas Gemes, 
12 ditos da no Rio dc Janoro, 
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Primeiro thbsonroii o, será : 

1 thesoureiro geral do Thesonro Nacional, 

Segundos tliosoureiroa, serão; 

1 thesoareiro da Delegacia .no Amaeonaa, 
1 dito aa no Pará, 
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a cargo do Governo Federal. Quanto á posse, no cmtauto, 
,julgo que deve ser do Estado a iiuein elles interessam mais 
do que ú União. •, 

O SR. MANOEL THEOPHILO — O Estadq tem a seu 
cargo a irrigação systematica das terras situadas a jusante 
da barragem. As rondas dahi decorrentes, porém, cabem ao 
.Governo Federal; o Estado tem o onns da conservação. 

O Sn. Adolpho Bergamini — O Estado tem apenas o 
pnus da conservação, sem qualquer vantagem? 

O SR. MANOEL THEOPHILO — As vantagens de que 
desfruta o Estado decorrem da agua obtida para o abastcci- 
meido de agua á sua capital. 

O Sr. Sorvo Fiuho — Por quanto tempo isso? 
O SR. MANOEL THEOPHILO — Não ba tempo deter- 

minado. que eu saiba. 
o Sn. Sou/.v Filho — E' a titulo precário. 
O Sn. Adolpho Beiuíamini — Perdão; não se fixou 

tempo?! 
O SR. MANOEL THEOPHILO — Absolutamente, que eu 

saiba. Parece-me que foi a titulo precário, como muito bem 
diz o meu distineto collega, Sr. Souza Filho. 

O Sn. Souza Filho — Apezkr disso, supponbo que o Go- 
.verno l i derai não foi autorizado pelo Congresso. 

O SR. MANOEL THEOPHILO — Creio. Sr. Presidente 
que, com eslas palavras, em additamento ao longo parecer por 
num elaliorado, lenho dado as explicações necessárias aos 
meus pares, mostrando a razão de ser rio projecto apresen- 
tado, polo íçoder da minha bancada, Sr. Deputado Matos Pei- 
xoto. t Minto bem; muito bem.) 

Em seguida, 6. encerrada a discussão do pro- 
jeclo n. 161 A, de 1.927, ficando adiada a votação. 
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riiseussão unira do projecto n. í52, de IO"'? 
opprovttado o tratado celebrado a 21 de maio ãè 
ll;»27. entre o Brasil e a Republica do Parnpumj. de- 
Innudo os limites nos referidos pnizes, no trecho 
,-nmprehendido entre u foz do rio .\pu e o desagun- 
'touro da Bahia Negra. 

» 
0 Sr. Adolpho Bergamini (pela ordem) — Peço a V Ex 

'enfvef soBre so consrnte <l"e falte da baucadã, .cm \( / J«í h 11)11119, et mio precoitua o rc^iniouto, 

O Sr Presidente — O Sr. Depulado Adolplió Beraamini 
ietfUei permissão para fallar da bancada. 

Os senhoris que a conredem queiram levantar-so, 
(Pausa.) 

Foi' concedido. 
ti em a palax i a u Sr. Adolpho Bergamini. 

0 Sr. Adolpho Bergamini (*.) _ Sr. Presidente, solicüo 
a \ . Ev. a gentileza de me fazqr chegar ãs mãos o avulso do 

-projeclp cuja discussão acaba de ser annunciada. Pausa. 
O orador r allendido.) 

Sc. Pcesidenlc, b projecto em debate está precedido de 
parecer, que aconselha a approvação do Tratado celebrado 
a 21 de maio de 1927, entre o Brasil e a Republica do Para- 
Kuay, deYinindo os limites dos referidos paizes, desde a foz 
do rio Apa ao desaguadouro da Bahia Negra. 

Tenho, Sr. Presidente, a franqueza de'declarar á Gamara 
que, com a raplda leitura que fiz,.do projecto e do'parecer qn» 
o precedo, não tocam plenamente satisfeitas as exigências do 
meu espirito. 

' Essas qneslofis de limites são de relevância que precisa 
ser encarecida e, por isso mesmo, não me pareceria demais 
que a honrada Cortimíssão de Diplomacia, representada neste 
momento, aqui, pelo nosso talentoso e 'brilhante eollega Sr. 
Souza Filho... 

O Sn. Souza ,Filho — Bondade de V. Ev. 
O SR. ADOLPHO BERGAMINI — ...signatário do pare- 

cer, hoHVessc-poc hnm de esclarecer o pai/ sobrefa couvenien- 
'cía da approvação immediata do nlludfdfi Tratado. 

Espero, Sr. Presidente, que o" nosso nobre collega que 
tão henevidamenle me honra cem a sua altençào. seguindo 
p exemielo dos representantes da Ivancada do Ceará, que não • 
tlcmoraiam em prestar ;í Casa informações acerca do pro— 
jécfo ipie, ha pouco, (ove* a discussã»» encerrada — não 
iVovara do encimlar-nos coni o briKio de sua palavra e a 
^eguraitra dos informes que duri. Muiio lona: muito bem.) 

_ Durante ,o discurso do Sr. Adolpho Berga- 
mini, o Sr. Plinio Marques, 1' Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é occunada 
pelo Siv Raul Sá, 1» Secretario. ; 

,0 Si-Smiza Filho, attendendo ao appello do represen- tante ao Distrieto 3?ederal, fez, á proposito do parecer, di-* 
versas considerações relativas á política internacional. 

Em seguida, é encerrada u discussão única do 
projecto n. 4152, do 1927, ficando adiada a vota- 
ção., 
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Discussão única do parecer u. 15, dc 1927, 
mandando archivar o requerimento de Mamei 
Israel, ex-marinheiro, pedindo as vantagens do 
soldo vitalicio a que se refere o decreto n. l i097 
Ue 1927; 

0 Sr. Adolpho Bergamini (pela ordem) — Sr. Presi- 
dente, peço a V. Ex. se digne "consultar a Casa sobre si con- 
sente que eu lalle da bancada, 

0 Sr. Presidente — 0 Sr. Deputado Adolpho Bergamini 
pede permissão para fallar da bancada. 
Os Srs. que a concedem queirjim levantar-se. tPá\isa) 
Ioi concedida.) 
1 em a palavra o Sr. Adolpho Bergamini. 

0 Sr. Adolpho Bergamini (*) — Sr. Presidente, a Com- 
missao de l- inanças negou apoio á petição de Manoel Israel; 
ex-imperial marinheiro, que ^desejava apenas, melhorar a 
situação desgraçada cm que se encontra. ■ ; 

Ü Sr. Alberico de Moraes — Homem que devo ler, 
actualmenle, pelo menos 80 anuos de cdade, porque em Gtí 
já era marinheiro imperial. 

D SR. ADOLPHO BERGAMINI — Não seria, Sr. Bre-i- 
dente com um pequeno augmento na minguada quantia qm 
o Estado dá a esse indivíduo, que as finanças brasileiras 
haviam de rebentar. • . . 

O Sr. Wanperlev Pinho — V. Ev. acrusa a OammissiV) 
de Finanças de negar esse.pequeno favor. A Connnissão, en- 
tretanto, se conformou com o parecer dado pela de Marinha 
e Guerra. Si V. Ex. se dár ao trabãllio de o-lèr verificará 
que o mesmo está absolutamenh) finldadd"em fsuítos 

O SR. ADOLPHO BERGAMINI - Traía-se de "um ho- 
mem que se bateu; em defesa do Brasil, ha guerra doNPafa- 
guay e que deve contar, hoje, como muito bem lènibrií 
o meu digno companheiro de bancada e prezado • mvtfgo, 
Sr. Albericu do Moraes, 80 anuos no rtmiimo; A i-eensa • •eu> 
se augmeutar a pensão, as vantagens que o Estado lhe con- 
fere, não encontra explicação rasoavel. 

O Sr. Aumiuco ide Mohiaes — VIé por pquidade devia 
ser feito. 

O Sr. Wanderley Pinho — Examinando 
V. Ex. verificará os motivos. 

O SR. ADOLPHO BERGAMINI — Falla-se em erros. 
Mas é possível^admittir (fue um homem, na xida militar, não 
tenha erros, não lenha infracçõe.s da olisçiplipa,-quando todos 

o parecer. 

f ) Não U)i revisto.peio orador. 

sabemos como essa disciplina é severíssima ? Esses erros 
aliás, desappareceram rom a sua readmissão; eircumstancia 
que prova que o poder administrativo entende dever passgr 
sobre taes faltas uma esponja. 

Sr. Presidente, não posso, de maneira alguma, conwrdaii 
com as razões apresentadas para se negar, ligeira «leihova d • 
vencimentos a um indivíduo que se .eitoontra nessa. idad(> % 
que prestou ao BrasU serviços assignalados, ua .ugic» ptdejak 
importante que tivemos. , 

Quero lêr, todavia, o panver da Gommissãr, de Mario lia' 
e Querra para vér quaes as graves faltas tue se eneoplram 
na vida desse homem. Sejam elta* porém, quaes foroip, nãç 
me modificarão a opinião. K' nm cidadão que Çsiá á. h^ivit» 
do (mnulo. O acrresci.mo de despeza que advRisse do deferi- 
mento de sen pedido, duraria muito poueo e serviria de ies- 
timulo aos demais brasileiros que emcoiitliçõe.s anafogas — 
ifutul Deus avertat — talvez qnizessejn prqstar. -eni ,ser- 
viços á defesa do patria. 

O Sn. Presidi.site — Lembro ao nobre lAepuiao<> qiie 
está terminada a liora da sessão. 

.O sR. VDOLPHO BKRGVMINT — Em face advertên- 
cia de V. Ex. e rigprosaiuenle qbcjiçtR.e.. como. a, 
sabe que sou, >euto-jue pedindo a V. .f.yi^.^pi. ^residoqfe tme 
qpustTve a palavra para a nroxima sessão, na qpal ennUllPflvá,, 

1 ■ o 1 >•, ,. ) II 1 ■■'i , Ó„J.-. 1 , . ,ov I 
(') Não foi revisto pelo orador, -t 
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• cora certeza, a discussão (to projccto. Desejo proceder, então, 
já leitura do parecei e adduzir ainda "ajgumas considerações- 
{(Muito bem: muito bem,.) 
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O Sr. Presidente — Esgotada a Hora, fica adiada a dis- 
'cussão do parecer n. 15, do 1P27. 

Vou levantar a sessão, designando para amanhã, a se - 
gninle 

* ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 518. de 1927, autorizando o Po- 
der Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito 
de 10.000:000$, papel, para pagamento de dividas de exerci- 
cios findos (com emenda', precedendo a votação em requeri- 
mento do Sr. Sá Filho (2° discussão); 

Votação do projecto n. 590, de. 19;Í7, mantendo em vigor 
as autorizações contidas na lei n. 5.100, de 11 de novembro 
de 1920 (2" discussão); 

lotação do projecto n. 161 A, de 1927, abrindo um cre- 
dito de 710:000$, para pagamento ao Estado do Ceará, do 
empréstimo feito ã Inspectoria de Obras contra as Seccas 
(3" discussão); ^ 

Votação do projecto n. 452, de 1927, approvando o tra- 
tado celebrado a 21 de maio de 1927, entre o Brasil o a Re- 
publica do Paraguay, definindo os lipiites nos referidos pai- 
zes, no trecho comprehendido entro a foz do rio Apa e o des- 
oguadouro da Bahia Negra (discussão única); 

3' discussão do projecto n. 1 iH G, de 1937, fixando a 
riespeza do Ministério do Exterior para 1928; tendo parecer 
da Oommissão de Finanças, sobre as emendas em 3" dis- 
cussão, favorável á emenda n. 1 e contrario á de n. 2; 

' 3" discussão do projecto n. 151 G, de 1927, fixando a 
despeza do Ministério da Guerra para 1928; tendo parecer 
da Gominissão do Finanças, sobro as emendas em 3° discussão; 

Continuação da discussão única do parecer n. 45, de 
!9?7. mandando arcbivar o requerimento de Manoel Israel, 
ex-marinheiro, pedindo as vantagens do soldo vitalício a que 
«e refere o decreto n. 1.607, de 1907; 

2o discussão do projecto n. 109. de 1927, do-Senado, dis- 
pondo sobre as vantagens dos fmvceionarios públicos, aposen- 
tados compulsoriamente ou a pedido, quando inválidos- com 
i areceres lavoiavois das Comm.issões de JnsiiJi o de Fí 
van<;.N,>; 

2» discussão do projecto n. 504, de 1927. autorizando u 
aluir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 
«: i'80$, para pagar a (iahrirí Corquoira de Carvalho, arMn - 

Visla da AsH.sU»ncia a Alienados; 

2.' discussão do projecto n. 505, de 1927. autorizando a 

> oom » Ppcnnsle]'10 da Juslioa, o credito especial de . para occorrer ás desj.rzas do Collegio Pedro tf 
c i-acuIdades de Medicina dn Bahia.e do Rio de Janeiro; 

^ 2» discussão do projech» n. 511, do 1927. autorizando a 

•'■ m õen- ' Mnust,'' i0 d,a Fazend6. o credito especial d» véis li00:000»-- para pagar a Pedro Mussona; 

2* discussão do projecto 292, de 1927, aulórizando a 

ó-o^Voí0 M,nistem dioJustiça, o credito especial de réis 
( J,pa,ra ***** *0 jniz 1'ui>»«tulD federal d,. Rio Grand- do Norte. Cario» Celestino Wanderley; 

2' discussão do projecto n. 512, de 1927. autorizando a 

i'i« ímasmlo Mini8teflrio da Justiça, o credito especial de -éi;- lü.2Ó8$61^, para pagar a Alfredo da Silva Nogueira e outreo 
unccionanos do Departamento Nacional dp Saúde Public;.;. 

2* discussão do pro.ieelo n. 513. de 1927, autorizando a 

nniJtna '^''"isfocio da GMerra, o credito especial d r 4 :Q34f800. para pagara Firmo Ribeiro Dutra; 1 

2' discussão do projccto n. 514. de 1924. autorizando 
abríf. pgip Ministeric •- - -i 1 .* 

t(>.850$8i0, para pagar ab Governo do Estado do Rio (írancle 
do Sul; 

Discussão única do projecto n. 321 B, de 1927, do Senado 
dispondo sobre a aposentadoria dos directores de secçâo das 
Secretarias de Estadot etc., que contarem mais do 35 annos de 
serviço; com parecer da Gommissão de Finanças, favorável ás 
emendas apresentadas em 3' discussão, de ns. 2 e 3 e man- 
dando destacar a de n. i, ouvido o Governo; 

S" discussão do projecto n. 482, de 1927, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Marinha, o credito de M5:681$433, 
para pagar os oTficiaes reformados da Armada a differençfi de 
qnolas; 

Discussão única do projecto n. 520, de 1927, do Senado, 
abrindo o credito de 25:651$496, supplementar, para gratifi- 
cações addicionaes dos funccionarios da Secretaria do Senado; 
com parecer da Gommissão de Finanças, favorável á emenda 
em 3* discussfio c emenda da mesma Gommissão: 

2' discussão do projecto n. 500, de 1927, aulorizando 'o' 
Poder Executivo a subvencionar as obras de restauração cia 
igreja do convento de, São Francisco, na Bahia; 

2* discussão do projecto n. 517, de 1927, aulorizando a 
abrir, pelo Ministério da Justiça, o credito especial de 1:120$, 
para pagar a D. Maria Benedicfa Nascimento de Aquino, viuva 
do guarda civil Guilherme José Maria de Aquino; 

2a discussão do projecto n. 519, de 1927, autorizando a 
abrir, polo Ministério da Fazenda, o credito especial de réis 
38:256$700, para pagar a The Rio do Janeiro Lighlerage Com- 
pany, cm virtude de sentença judiciaria; 

2" discussão do projecto n. 534, de 1927. autorizando a 
Municipalidade do Disiricto Federal a contrahir um emprés- 
timo externo até a quantia de 31.770.000 dollars; 

2" discussão do projecto n. 527. de 1927, dispondo sobre 
a ciaaçâo do cargo de vice-presidente do Tribunal do Contas 
e determinando sua» attribuiçõo»; 

Discussão única do projecto n. 41o D- de 1927. revigo- 
rando o credito de que trata o decreto u. 17.419. de 1926: 
com parecer da Gommissão de Finanças, mandando dosiacar 
as emendas apresentadas em 3a discussão; 

Discussão única do projecto n. 281, de 1927. alterando a 
organização judiciaria e o processo eivei do Districto Federal; 
lendo parêeeres das Gommissões de Justiça e de Finanças, 
mantendo os arts. 26, 27 e 28, velados pelo Sr. Presidente 
da Republica (decreto legislativo n. 5.053. de 19201; 

Discussão única do projecto n. 391, de 1927, aulorizando 
a abrir, pelo Ministério da Justiça, créditos especiaes de réis 
f)í0$967, 335$ e 725$. para pagar a Luiz Antonio Cordeiro o 
á_firma Gomes Pereira, com parecer contrario das Gommis- 
sões de Justiça e de Finanças á emenda em" 3" discussão. 

i* discussão do projecto n. 100 A, de t92t. revigorandb 
o credito para construcção de estradas de rodagem no Amazo- 
nas; tenrlo parecer favorável da Gommissão de Finanças; 

Continuação da 2° discussão do projecto n. 252. de 1927, 
estabelecendo que todo direito pessoal, liquido e certo, fun- 
dado na Constituição ou em lei federal, será prbtegido contra 
qunesquer actos lesivos de autoridades administrativas da 
Fnião, c dando outras providencias; tendo parecer da Gom- 
missão de Justiça, com substilntivo no projecto.. 

Continuação da discussão única do parecer n. 45, de 1927, 
mandando arcbivar o requerimento de Manoel Is-racT, ex-ma - 
rinheiro, pejindo as vantagens do sokto viialioip a que «o 
refere o decreto n; 1.667, de 1907. 

' I 
Levanta-se n sessão ás 17 horas o 30 minutos. 

'teriojlfl Guerra, o credito especial q,. 

I>f8Cra^O PROM NCTADO NA SESSÍO DF 3 DF OFTl RTtO 
DE 1927 

O Sr. Odilon Braga - Sr. Presideato, muito hesitei primoirí» 
que me decidisse a compartilhar da elaboração do projecto oc 
em debate. 

rv 
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•t J^,n'í3 t'0 mai"í' intimidava-mo a natureza, o alcance, S .aígnidacle de seu assumplo", que se ilé\c classificar, sein o mi- 
jiuno exaggoro en'pe os que, do mais transcendente imnortan- 
,cia, possam merecer a consideração do Congresso da Republicai 

Basta attentar-se para o seu objcclivo declarado, que 6 
p de mstitiur o recurso legal que succeda ao "liaboa^-corDUS", 
sem os inconvenientes dello, dentro dos amplos o liberaes li- 
ncameníos que lhe foram traçados pela jurisprudência federal- 
, . L bem de ver que o projeeto visa armar o cidadão do 
mems legaes cfficazos, afim dc que (orno effectivas as garan- 
tias que lhe foram outorgadas na Constituição e ós direitos 
que lhe sao assegurados na lei, ao mesmo (empo fortaleceu- 
,(io-o o cscudando-o em face dos desmandos dc poder. 

Depois, Sr. Presidente, salteou-mé o receio de que po- 
íio.sse ser havida por importineiife o pretcnciosa a minha in- 
tervençao {mo apoiados)' No intimo, reconhecia na Camara o 
direito de assim a julgar. Que credenciaes apresentava eu 
que a legitimassem? Despido da aureola refuTgenlo de um 
grande renome, de que Iiauro energias compressivas o argu- 
jnento da autondadê; despojado dos vastos c complexos conhe- 
cimentos que sc abrangem no cosmos jurídico, também olle 
subrdmado a osso principio de interpenetração e de unidade 
que coordena e hierarchisa Iodos os ramos do saber humano.' 
.onde a valia da minha opinião? 

O projeeto pedia, sim, snpprimcníos e luzes, mas dos com- 
petentes, dos junsconsultos que, por ventura no--a os ha nu- 
merosos nesta Casa. Aliá.:, o direito sempre teve necessidade 
da voz oracular dos pontífices para se exprimir e affirma"., 
Ao madrugar em Roma, andava olle de envolta com as so- 
lemmdades hthurgioas, penetrado do transcendenlulismo ra- 
Jjgio.-o. So os sacerdotes o dictavam... E, ainda hoje, senho- 
res-, e a idade condiçãn_ essencial para seu perfeito cutendi- 
niemi) o sábia applicação. Por isso mesmo que são raros, 6. 
que sao fulgurantes os exemplos daquollos que a supprem á 

s força de talento e de cultura, O certo é que, não Jia, senhores, 
jurisconsullo no verdur dos annos : 

Tudo estava, pois, proclamando ã inutilidade, senão mes- 
mo a temeridade da minha interferência. (Não apoiados.) 
Como Reputado, porém, sempre examino a matéria submettida 
a apreciação da Camara, e ao estudar o projeeto ora em apre- 
ço, bem assim o substitutivo apresentado pela iílustrada com- 
jmssào, uma duvida mo occorreu; comprehenderia olle todos 
os casos a que deveria attender? Porque andasse á procura de 
esclarecimentos que a dirimissem, tive de demorar meu es- 
pirito sobre a questão o novas interrogações foram surgin- 
do... Porque julgava a matéria relevante e solemne. passei, 
msensivelmente, a aguçar minhas faculdades de analyse <> a 
cstudal-u mais a fundo. 

J-oi então que ine occorreu. Sr. Presidente, que a exposi- 
ção ilas minhas vaoillações e dos meus temores, uma vanta- 
gem pelo monos poderia proporcionar: a de fixar alguns pon- 
tds de referencia; a de erguer alguns padrões de contraste; a 
de dilatar o campo dc pesquizas dos futuros interpretes da lei: 
a de, delmir melhormente a nossa intenção de legisladores. E 
foi esto modesto pensamento que me impelliu. 

Não vejam, pois a Camara, nem a Commissão, menos ain- 
da o seu preclaro presidente, a quem tributo admiração affo- 
Otuosa, mineiro eminente, cujos thesouros de intelligeneia o 
do fultuva, não mais pertencem lioje ao patrimônio exclusivo 
do Brasil, não vejam nas palavras que vou proferir senão um 
singelo desdobramento de modos do vôr, no qual não lia nem 
a mais fugidia intenção de critica pura, nem o mais leve vis- 
lumbre de esperança, de mover e rumar opiniões alheias. 

C msòla-me, Sr. presidente, recordar que nem só as cumia- 
dasal lane iras o os pincaros solitários bali iam e dirigem a ca- 
minhada dos que se embrenham no ermo; igualmente o fa- 
zem aecidentes naturaos de menor realce o belleza, e até mes- 
mo hamildes arbustos, que a gente, ao passar, vae torcendo 
o quebrando... 

Sr. Presidente, quando sõou pelo paiz a noticia de que se 
jprojeclava uma revisão constitucional e de'que entre os textos 
a serem emendados figurava o S 22, do avt,. 72, houve por 
toda parte um grande alarme. Ia sc restringir a aeção proto- 
Ctora do "hiihoas-corpus"; deixar ao desamparo delia um serh 
numero do direitos individuaes da maior relevância; retroce- 
der sobro todas as conquistas da nossa çon-ciencia jurídica 
que, desde os primordios do Império, o viéra transformando, 
de simples remedio contra prisões abusivas e illegaes. em pal- 
iadio das liberdades cívicas, em a blindagem reluzente sob quo 
so abrigava o cidadão em lula com a intelligeneia e o abuso 
de pod"r. 

Lni çerrnceiro de melancholia cahiu sobre os que forma- 
vam a opinião liberal da Republica, A imprensa opposicionis- 
ta e a minoria üçsla t'-asa e do Senado deram lai-gas aos seus 

tuir^ef-^o or.ríest0"r 'm1'21,0 'iíio Permanente, que so '"a insti- tuir, era o eolypsc do ideal republicano!" ■— diziam 
, governo, porem, de quo partira a iniciativa do movi- mento re\isiomsta, apressou-so em tranquillizar os sohre->i" 

tos da naçao. Por intermédio dos orgãos do publicidade mio õ 

. Adolpho Burgamini _ o apresentante da réfnema 
constitucional não articulou uma palavra refoima 

vas d0a HòJfS díf 

CraWvSS TrÍbUnai' il t0d0S 08 -cceffiSTue^ 

o Btt" Anor0^11® Pessòa — D" inteiro accôrdo com V. Ex. • r i *•,Bergamini — Dizíamos Que a reforma pra 
detrimérití^dos nf? autoi^dade do Presidente da Republica, eiíi 
ah 'haheaa «mm « ^ poder®s' Pao s0 PeIa restricção imposta ao habeas-coipus , mas, principalmente, pelas outras oineu- 
das que colhmavam esse objeotivo. 

sentui^~ A1,iás- ,,ao al'fil>inoi que o apre- sentante da reforma dissera qualquer eousa a respeito... 
O bn. Ai)ou>ho Bergamini — Não. V Ex. disso bom- es 

orgaos de publicidade. e ' os 

t) PIL ODILON BRAGA — ...sinão que isso fusa feit-i 
0r®50s de publicidade e pela voz dos íeàtícn,' que re- llectiam a opinião da corrente revisionista.,, 

O Sr. Adolpho Bergamini — Aliás, o leader mis infn. 
nzado, na hypothese, devia ser o apresentante da reforma- 

rfnn.r 0
nh

ar cul0u unia deixou a reforui;, -onstitu- cjonal sobre a mesa, escoteira, sem uma justificação, a quo 
o Re0imen(o obriga ate as emendas de orçamento! Ui"i las - 
tima, a jornada revisionista entre nós! 

O SR. ODILON BRAGA — O que estava dizendo é que 
se procurou tranquillizar o pai/,, e, ao mesmo tempo definir 
eom precisão o objectivo da reforma. 

Proseguindo, relembrarei que, elfcctivamente se affir- 
mou que se nao pretendia votar ao sacrifício os direitos im-' 
propriamente defendidos pelo ãahtuis-corpus, mas. -iiuple.s- 
mente, reservar esse recurso, de acíuação immedialá e exce- 
pcional, para os casos typicos em que era de se ministrar 
sem as muitas repercussões nocivas até então observadas. 

o !sr. Adolpho Bergamini — Substituia-se a lurispru- 
uencia do Supremo Tribunal pela .jurisprudência do-Governo. 

G SR. ODILON BRAGA — Não era substifük' a jurispru- 
dência do Tribuna? pela do Governo... 

O Sn. Adolpho Bergamini — Foi o que se auiz e foi o nue 
se fez. 1 

, ^ BRAGA — ...porque a própria jurispru- ucncia ao 1 ribunal — como no sucoeder da miiHia exposição- 
demonstrarei e, como, aliás, já o fez, com encumie brilho o 
nosso eminente collega, Sr. Matos 'Peixoto — ora uma juris- 
prudência hesitante e, por isso mesmo, não se lhe poderia 
dar caracter de Jurisprudência, no bom sentido da palavra. 

O Sr. Adolpho Bergamini — V. F.x. oonhoc 1 jurisprudên- 
cia que não seja vacillante? Em todos os casos, ha arestos 
em um sentido e em outro. Essa oscillação na jurisprudência 
existe sempre. 

_ O SR- ODILON BRAGA — Mas, 'nos demais casos ha oscil- 
laçoes ligeiras, aliás, de pouco interesso para o objecto das 
nossas considerações, feinquanlo que, em se tratando, de hubens- 
corpus, a oscillação ia de extremo a extremo; as decisões va- 
riavam, de um polo a outro, segundo as maiorias occasionaes 
de que procediam. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Phenomeno decorrente do 
regnneu collegial. Qualquer corporação eslú sujeita a essas 
modificações. , 

O SR. ODILON BRAGA — Volto, Sr. Presidente, á expo- 
sição que vinha fazendo. 

Ao mesmo tempo que assim se procurava levar calma 
aos espíritos, uma outra affinnaçãu calmante so fazia, isto é, 
de que o Congresso por certo dotaria o paii' dos recursos 
idôneos para soecorro daqnelles direitos aos quaes, iniilonea- 
monte, se extendia a prolecção do habeas-corpns. 

O Sr. Daniel de Carvalho — V. Ex. agora feriu o ponta 
priucipal. O hnbeas-corpus era impropriamenlc. empregado, 
em falta de outro i-cqui-so. Agora, estamos creando o verda- 
deiro recurso proprio a taes casos. 

O Sr. .Adolpho Bergamini — Pois eu o reputava pcrfeila- 
mente idoneo, c me baseei na opinião dos maiores mestre^ do 
direito. 
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O 6r. Daniel de Garvalho — Era ídílIüuoí», sobretudo, 
porque não era oqvidó o principal intprcssado; c não se pócle 
decidir unia questão seru essa forrualidade. 

O Sh. Lindoluho Pessôa — E' que a matéria, pela sua 
natureza, não exigia essa formalidade. 

O SR. ODILON BRAGA — O certo é que o Congresso, ao 
votar a emenda ao § 22 do art. 72. assumiu perante a Nação o 
compromisso soleane de lhe dar, opportunamouío. on remé- 
dios que o substituíssem. Logo, o problema que nos é dado 
a resolver <1 n de crear os remédios prnmettidos que se ajus- 
tem a todas aquellas emergências iaidoneamente attendidas 
pelo liabeas-rorpus ■ Bem o frisou, aliás, o Sr. Gudesieu Pires, 
sem duvida uma das mais invejáveis personificações de me- 
recimento das novas gerações políticas de Minas. 

Não devemos, pois. perder de vista a simplicidade dos 
seus termos, nem pemittir que outras equações, relativas a 
differentcs lacunas do nosso direito, venham dilficnltar a sua 
solução, porque taes equações devem ser resolvidas, não neste 
momento, no curso do projecto em debate, mas cm outra qual- 
quer npportunidadc. 

Si temos, entretanto, dc estender a cobertura de uma 
prolecção jurídica, especial á área anteriormente oesupada 
pelo habem-forvu* e por elle abandonada em virtude da re- 
visão constitucional, é de bòa prudência que façamos um 
reconhecimento preliminar de todo o sector sobre o qual elle 
exercia o seu império. 

O Sn. Adouuio Bkrgamixi — Abi. estou do accõrdo com 
Y. Ex. 

O SR. ODILON BRAGA' — Façamos, pois, uma syi.tUcsc 
do que era o habras-corpug entre nós, procurando determinar 
a parabola de sua projecção. Autos do mais, indaguemos: era 
perfeitamente demarcado o --eu domínio? 

O Sk. VmiATo Gouhêa — Não. Era uma especie dr '•ma- 
ravilha curativa" para todas as moléstias. 

O SR. ODILON BRAGA — Era pacifico o seu em prego? 
Evidentemente, não. 

Basta, semmres. que recorramos a um teslcmunbo de alia 
jnsHspeição e rio grande valia... 

Eis o que escreveu S. Ex. o Sr. ministro Pires o Albu- 
qu^pque: 

"A despeito da larga, sinâo exaggeiada appücação 
que entre nós tem tido o habeas-corpu*, não consegui- 
mos ainda subordinal-o a regras definitivamente as- 
sentadas. Desde a competência (>ara o sen processo c 
julgamento até ao alcance e extensão de seus effeitos, 
tudo nesta medida judiciaria, resente-se da- variações 
de lima jurisprudência ainda vaciliante." 

O Sr. Adoi.pho Bkroamini — De que data <> essa opinião? 
O SR. ODILON BRAGA — Não me recordo de memento; 

não nosso infoixiiar ao nobre Deputado. 
O Sn. AztoLPiw Beiüíaminí - Isso. para muu. <■ muito 

importante. 
O SR. ODILON BRAGA — Não ligo grande importância 

á data. 
O Sr. Adouuio Beruamim — Importância fm,(lamentai. 
O Sk. YinivTo GobkAa — Porque essa impórtane a? 
O Sr. Adoluho Bkruamixi — Porque o pr-inirador geral 

da Republica obnubloe. o juiz, 
D SR. ODILON BRAGA — ...porque os fautor de todos 

os tempos só fizeram confirmar u opinião que acabo de lèr. 
Aliás, levando nossa pesquiza á opinião de outros juris- 

consultos. vemos o Sr. Costa Má uso. de São Pauto, fr.msmit- 
tindo impressões, algo penosas, do que era a prate-a do habea*- 
COK/WS, eniro nós, aoMi/er: 

"...tem o Supremo Tribunal Federal twaaóo co- 
nhecimento de pedidos de habea*-rorpn* t ara o- fins 
mais diversos, como sejam; auuullar acto     
'tivo. mandando cancellar a matricula de abiumog das 
escolas normaes. determinar a concessão cie uma se- 
gunda ópcwa cie exames a estudantes: asseguraf o livre 

• exerciciu de profissões, independenlemenle de deter- 
nroadas formalidasles; garaulir a um professor, que 
não eua brasileiro,, çm partaguez de nasi imento, o di- 
reito de ensinar a Uugua portugue/.a, direito cpie lhe 
era oTislado por unia lei paulista, etc." 

fl.-sp' depeinieiito deixa-nos a convicção,., 
■ ■■!■. (OmSr., Adolpho Biírcíâmim . Dc quão salutar era o 

* * <,1'0 'SR. Dldl/IN BRAGA — ...de que não era. abjoluta- 
mente, bem delimitado o império do habeas-eorpus, nem pa- 

cifica a sua applicação. Ainda recentemente tivemos occa-i 
siâo de ouvir o nosso distineto collega, Sr. Mato» Peixoto, 
fazer allusâo ás difficultlades, que os mais autorizados mem- 
bros do Tribunal procuravam arredar, para fixar o que era 
direito liquido e certo. Palavras tão recentemente proferidaj 
dispensam maior commentario. 

Já vemos, Sr. Presidente, que o habeas-corpus possuía urn 
domínio um tanto vago e era de appücação um tanüj '.umul- 
tuária. Grande foi a controvérsia (jue a respeito ctelte se le- 
vantou no paiz: tínhamos as opiniões divididas em tees con- 
sideráveis correntes — uma, que sómente o admiti ia como 
protecção d liberdade physica, ou, mais nitidamente, á liber- 
dade. de locomoção; outra, que o admittia em defesa de todos 
os direitos individuaes relacionados com a liberdade pnysica. 
ou antes, com a liberdade de locomoção, esta leaderada pelo 
saudoso iPedro Lcssa; cmfim, uma terceira, chefiada por uni 
homem que era uma legião, Ruy, nome que se pronuncia sem 
o fazer acompanhar de qualificativos,' porque os quilificalivos, 
para elle, não feem medida {muito bem), que queria fosso 
o habeas-corpus appücado á defesa de todo e qualquer di- 
reito individual violentado ou ameaçado pela autoiidade. 

Essa controvérsia, ref!eetindo-se na jurisprudência, deu 
Içgar á instabilidade dos arrestos: á diversidade dos julgamen- 
tòs, seguindo cada tribunal estadual uma das trçs correntes 
a que fiz menção; âti incerlezas o receios dos que recorriam 
á justiça; ás desconfianças insinuadas entro poderes dç 
Governo... 

Era, pois, indispensável que alguma providencia se to- 
masse; que na lei se attendesse a essa situação, sem duvida 
lastimável. Mas, deve eonfessal-o, si bem perquirirmos, as 
intenções reveladas nos julgados da jurisprudência, percebe- 
remos que tendiam para a doutrina preconizada pelo nunca 
assás pranteado Ruy Barbosa. 

Mas não basta. Sr. Presidente, façamos o reconhecimen- 
to, como disse, da área que o habeas-corpus occupava o qüc 
fôra obrigado a abandonar, em virtude da revisão. E' ainda 
indispensável, para que bem possamos resolver o nosso pro- 
blema. fixar quaes a» deteriniaantes verdadeiras da Reforma, 

O Sr. Adolpko Behoa.mim — Esse terreno é mão. 
O SR. ODILON BRAGA — Couvem esclarecer, cou^mais 

demora e amplitude, esse ponto, porque elle ó do maior in- 
teresse . 

O Sr. Adoi.pho Bkruamim — O terreno ê ingrato. 
O SR. ODM.ON BRAGA — Ouaes foram, Sr. Presidente, 

as causas verdadeiras que determinaram a revisão do § 22, 
art. 72? 

Seria que o Governo tivesse interesse cm praticar aclos 
illegaes e abusivos? 

O Sr. Adouuio Behhamim — ü iuleresse não era outro'. 
O SR. ODILON BRAGA — Seguramente não, porque d 

Governo estava armado de uma medida de muito maior al- 
cance, qual a do sitio, 

O Sr. Adoi.pho Bekuamim —. Não obstante a qual. o Tri- 
bunal concedia um ou outro Itabeat-corput, o isso aborrecia 
muito o feitio moral do Presidente da Republica. 

O Sk. Alberigo de Moraes — Com a Reforma, quizeram 
perpetrar aefos de violência e tirar, ao povo, a liberdade do 
que gosava desde 24 de fevereiro, quando se promulgou a 
Gonsf.ituição. 

O Sr. Damei. de G.vkvalho — Não apoiado. 
O SR. ODILON BRAGA — Os nobres Deputados peTo" 

Distrieto Federal assim pensam... 
O sr. Ai.rmugo de Moraes — Assim pensava, e a nação 

verificou que eu tinha razão. 
O SR. ODILON BRAGA — ...mas dentro em breve, bãd 

dc ver que não teem razão. 
O Sr. Albhkico de Moraes — Na reunião, em uma dai 

salas do Palacio do Gattete, o Presidente da Republica diziai 
"absolutameute" não se poderá conceder habeas-corpus. 

O SR. ODILON BRAGA — Não era esse o intuito do Go- 
verno, nem se concebe (pie o fosse, em um regimeu democrá- 
tico, confio o uosso... 

O Sk Adoi.pho Bemiamini — Uegimen democrático, maS 
sem pratica- democráticas. 

O SR. ODILON BRAGA — ...que se caracteriza pela 
predominância da vontade uopular, expressa em leis. 

O Sr. AúsEhico de Mouves — A reforma da Conslilui- 
ção não podia ser da inieiativa do Presidente da Republica. 

O Sn. Sai.les Filho — Ahi começou o abuso. 
O Sr. Adouuio BeruamiM — O abuso começou ahi, mas 

n vergonha começou antes, ao nos submctlermos ás sugges- 
tões dos estrangeiros ria missão de Lord Monlagu. exigindo a 
reforma fia Coiislituição, 
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Mais uma vez accentua que 

Permitiam os nobres collegas 

O SR. ODILON BRAGA 
iessa uao íoi, nem podia ser.. 

O Sh. Albürico de Moraes — Não devia ser... 
O SR. ODILON BRAGA — ...a causa verdadeira, a de- 

terminante da Revisão Lousiituciunai, 
O sa. VmiATO l.ohhea — A reiomia foi feita nos últimos 

dias do Governo passauo. 
O Sr. AimiiRico mi Moraes — V. Ex. sabe que o Gover- 

no íiudo fez leis para o luiuro e para o passauo, entre as 
quaes uma retroaeiiva, para punir responsáveis por crimes 
.anteriormente eomuietiidos. 

O sr. ADonpjtto JbBRoAiniNi — E' verdade. 
O Sr, Irnooepho ressoa — YV. Exs. não ignoram que 

tal lei nao podia ter appucayão. 
O Sr. agbísrico i>e iviuuaes — Mas foi votada para ter 

apphoaeão no momento. 
O SR. ODILON BRAGA — 

que eu continue... 
O Sr. Almkhkío de Moraes — Estou ouvindo V. Ex. com 

todo o prazer. V. Ex., no emtanto, chamou ao debate a mi- 
noria e eu julguei que era interpeliado, embora não me con- 
sidero minoria, na expressão pontica do vocanulo. V. Ex. 
diz que a imprensa e aqueües que combateram a reforma 
constitucional proferiram grandes- discursos e moveram ata 
que ao Governo, á Gamara, emfim, á maioria, porque estes 
pretendiam reformar o dispositivo constitucional referente ao 
nabens-rorpus. Fomos, asfeim, chamados a debato. 

O Sr. Adolpho BerCamini — Chamados á autoria. 
O í^R. ODILON BRAGA — Nego; não foi a minoria cha- 

mada á discussão, 
O Sr.. Anounito Bergaxiini —• Combati a reforma consti- 

tucional o ó .esse um dos actos do minha vida de que mais me 
orgulho. 

O SR; ODILON BRAGA — Desejando reportar-me, Sr. 
Presidente, — e essa foi a causã da minha allusão & minoria 
— ao alarme produzido pela revisão constitucional, é claro 
que não devia esquecer os seus protestos. Não estava, por 
qualquer fôrma, condemnando a sua altitude, mas apenas 
narrando factos. 

O Sr. Daniel de Carvalho — \ reforma constitucional 
era reclamada por uma corrente do juristas alheios ã po- 
lítica. 

O Sr. AnõLWío BeroamiXi — Só foi exigida pela mL-ão 
brilannica. 

O Sr. iDaniel de Carvalho — Em relação a pontos con- 
cretos, havia-corrente que desejava a revilão da noj-u Carta 
Magna. 

O Sr. Adolpho ÔeroXmini — A própria corrente do ju- 
ristas, que impugnava a elasticidade da jurisprudência 're- 
lativa ao haheus-eorpu», não pedia a revisão do Pacto Fun- 
damental da Republica. 

O SR. ODILON BRAg V — Affirmava ' ip Sr. Presi- 
dente, qno a revisão não se fizera porque o Governo tivesse 
empenho cm commefter illegalidades o praticar abusos; e 
de certo não foi provocada por simples interesso pela pu- 
reza do texto legislativo, tão pouco por desvelo pela lim- 
pidez dos Conceitos jnrkiicos, ainda monos pelo desejo dc 
descongestionar Q trabalho do Supremo. Por que, então? 
Porque havia no habeas-ndrpus algo que inquietava. Cum- 
pre-nos, portanto, pesquizar o que existia de inquietanie na- 
qnelle recurso extraordinário. 

Recorrerei, para isso, a uma opinião do Sr. A/.eve.cJo 
Marques. Das suas palavras se inferem os motivos que sug- 
geriam a reforma. 

Dizia clle, à respeito do habeaè-Covpüs; 

*■ As, habilidades da advocaeiá,.o prurido das no- 
vidades, a gymnaslica dos talentos, a confusão dos es- 
píritos e, quiçá, a influencia dos impetrantes e as im- 
posições políticas teem levado alguns interpretes a 
ampliar por vezes, o haheas-corpus a casos que o não 
comportam, com f/rave perturbação da ordem jurídica 
e da aduiinUtração publica, pretendendo que cila im- 
peça <) inicio da execução das leis, sqb o pretexto de 
inemistitueionalidiuie, a qual. ainda que seja mani- 
festa, não péde ser decidida rogularnrente, em uni 
«üimmarissinlo processo do, habens-rorpu <. 

Interesse juridico, porque muitas vezes, assumptos de 
grande tomo, diíficil e delicado julgamento eram submeltidos 
d apreciação do judiciário, por via de habeas-corpus, me- 
diante sacrifício de direitos da maior relevancm, o1-! 

de unia, ora de outra parte, interesse político, pde 
que, não raro, nutras, aquellc .recurso extraordinário 
torvom sem proveito real para ninguém, a acção da autori- 
dade publica, exercendo-so em proveito da communidado. 
até mesmo dentro da zona litigiosa-, em que mal se dobiiNjim 
as lides que assignalam os dominios privativos dos po 
deres... 

O Sr. Alberico de Moraes Muitos habens-^orpu ■, 
concedidos pelo Supremo Tribunal, ainda em questões d- 
natureza.polifiça, evitaram revoluções nos Estados. 

O Sr. Adolpho Beugamini — E' exaolo. 
O SR. ODILON BRAGA — Era assim, Sr. Pressaem-, 

que também o Br. Herculanu de Freitas, dizia, ua justifi- 
cação da reforma; 

O Br. Adolpho Beroamjni — Na justificação da reforma •* 
Pois si elle não a justificou?!... 

O Br. Lindoi.phq Pessóa - O orador refere-se ao pe- 
recer . 

O Sr. Adolpho Beroamjni F' outra con-a. 
. O SR. ODILON BRAGA Leiamos: 

'... A extensão que se quer dar ao emprqgo d d 
habems-corpus ■ possibilita a balburdia judiciaria, au- 
íorizando-se a pedir por elle solução para quasi todos 
os litígios. Afim de corrigir esse defeito que já tenv 
pelo fantástico numero de kabeas-corpus solicitado 
ao Supremo Tribunal, esgotado quasi a capacidade de 
trabalho da nossa mais elevada Còrte de. .Jusiiça. ,a 
omenna lhe dá o sentido integral que teve no posso 
direito e quo tem no direito ing')!'/, e nó direito amari- 
cano. 

Bi as nossas leis processuacs se adiam desprovi - 
das de meios rápidos «• efficieutcs. para reparar a o- - 
fensa a respeitáveis direitos, é o caso de se crearem e 
regularem esses remédios judiciários, hão de desiuffu- 
rar o hahitas-corpíts, iipplieãndo-o a fins a que.ao nfio 
«ierva prestar, e em alguns dos quaes o seu uso repre- 
senta flagrante injustiça pela situação inferior em que 
só eolloca umn das partes do liligio. estranhas ao pis 
cesso para a coneossáo dellc.' 

— R' abi o potVp principal. 
Bçin se vê, .poj--'. senhores, 

O Bt^. D \ VI EL DE CauVAT.U U 
O BR. ODILON BRAÇA 

que o quo havia de ntemorizanle no habeas-çórpiis, era o 
seu modo de âctuar, ou, para dizer, em uma palavra, a 
celeridade, celeridade esta que comsigo trazia a nsccssidadò 
<(e se prescindir da audiência dó uma das parlei pelle-in- 
teressada. 

Este ó o ponto nevrálgico da questão, por isso convém 
que hps acerquemos mais delle, 

O característico do habeas-corpus era indubitavelmente, 
o sua celeridade. Lafayotte foi quem disso eotn aquella sua 
concisão de intensa luminosidade. 1 . 

O Sr. Adolpho Bbroamim - Justiça rapida promette- 
ram ns republicanos ao povo. 

.0 SR, ODILON BRAGA — Coutimio a citar: 

' Não o caracteriza tão sámente q seu objecto ç o 
seu fim, que é proteoção e a defesa da liberdade; ha 
outras instituições quê teem idêntica missão. O que 
particularmente o distingue, ó a celeridade com que 
elle restitue ã liberdade aquelle que ó victima da pri- 
èão ou constrangimento illegal. Por isto quo o oon- 
strangimento ou coaccão da liberdade pbysioa "causa 
damnos e soffrimenlDs quo não adraittem reparaçãd 
condigna"', o habeas-corpus não pódo submetter-sa "áa 
iormulas lentas c demoradas, que de ordinário se 
observam para a reforma dc actos o decisões emanat 
das de autoridades legalmotíte constilufdas." 

Era. pois, a celeridade do acção como vemos, a elemento 
integrante, a alma do habeas-corpüs. Ora, ei em algumai ti , .«vtrwv.ifAilirtrHxnAl n ranarílVA tfl Ulfti TVs«e trecho o que'se canclue é que havia um interesse hypothesés ella era imprescindível e reparava o mal «cui 

• iitrídira r uni imtrresnc político, exigindo a revido .D $ dàmno para as altas conveniências publicas, confiadas • - AMUfc 
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prol do interesses pessoaes "secundários, quando não de sim- 
ples caprichos políticos. Dahi o ser inquietante... 

O Sn. Adolpho Beküamim — Não inquietava: favorecia 
aquelles que ficavam livres do jugo official ou da compressão 
da autoridade. Ahi havia até grande vantagem. 

O S® . ODILON" BRAGA — A demonstração é, realmente, 
de" magno porte, visto "que ella é que nos deve guiar na fei- 
tura da lei que estamos corrigindo. E" inequívoco: a questão 
do rito é que condiciona todas as demais vinculadas ao pro- 
jecto. Soja elle rápido ou lento e será tdoneo ou Inidoaeo; 
tenha a celeridade e a forma do habeas-corpus e trará com- 
sigo a coima da inconstitucionalidade. Temos de ficar entre a 
rapidez de actuação do habeas-corput o as delongas da lei 
n. 221, de 1894. 

O Sn. Adolpho Brrgamini —^Sahe V. Ev. que. quando 
foi adoplada a lei n. 221, chamou-se á acção do arl. 18 
"acgão summaria especial", pehi sua rapidez: a mesma, entre- 
tanto. demora Ires ou quatro "annos. 

O RR. ODILON BRAGA — Por isso mesmo, no mo- 
mento em que estamos providenciando sobre o remedio que 
vae succeder ao habeas-corpus, devemos fazel-o com todas as 
cautelas, afim de que o novo rito processual, que vamos in- 
stiluir, não venha mais (arde merecer a nota de censura com 
que o nobre colloga acaba do se referir á lei n. 221. 

O Sa. Adolpho BergamIni — Também o rifo estabele- 
cido para a acção summaria especial, dentro da lei, é celere, 
é rápido: uo emlanto, na pratica não é o que se vê. 

O SR. ODILON BRAGA — Insisto; na celeridade do 
liabfds-corpus concentravam-se todos os queixumes da au- 
toridade, magoada com a sua applicaçiuu resumiam-se todas 
as reservas dos que combatiam a liberalidade de seu emprego, 
estendido, como disse, a questões de extrema delicadeza. 

O Sn. Daniel de Carvalho — Parece que o ponto prin- 
cipal c o tcrçciro prejudicado, que não era ouvido. 

O SR. ÒDILON" BRAGA — Como ainda ba pouco tive 
oppoçtunidadc de dizer, era a celeridade que determinava a 
não audiência da outra parle, visto como, primitivamente, o 
habras-corpus' apenas tinha em vista soccorref a liberdade 
pbvsica do indivíduo, e... 

O Sr. Adolpho Beroaminf — Más abrindo instância para 
todos os prejudicados, não é possível dar celeridade á acção. 

O SR. ODILON BRAGA — ...evidentemente, quando se 
trata de soecnrrev a indivíduo abusivamente preso, não <• 
mister sc ouça a outra parte, porque não deve haver outra 
parte interessada na sua prisão illcgal. 

O Sr. Adolpho B erga mi nu — Ha o carcereiro... ^ 
O SR ODILON BR AiGÂ — Na celeridade, como venho de- 

mpnslrando, resumia-se o que havia de inqhiotante no kabea*- 
cõrpus, ampliado pela jurisprudência. 

Ora, si o ' que atemorizava no habras-rorput era o seu 
modo ú'c actuar, rápido, sou fôrma nem figura de juizo: si este 
foi a determinante verdadeira da emenda restrictiva, é bem de 
ver que, subjeoUvamente. fallamlo, a revisão, iruplicitailiente, 
só nos impõe, ao afeto âe crear os remédios succedaneos, o dever 
do attentar liara o rito a instituir... ,, 

E aqui, defrontamos o problema da constitucional idade 
do prójecto ou, melhor, dos limites implícitos pela revisão 
constitucional traçados á nossa cqnlade discrccionaria, no 
instáiite era que lhe vamos dar substituto. 

A douta Gommissão vislumbrou a eiva da inconslilucio- 
nalidade no projecto originário. 

Lis o ponto mais satieflte do parecer: 

"... mas. no systema de proleeção que o projecto 
adoptou, receiamos que os tribimaes venham encontraif 
a eiva tfe inconstitucionalidade pela consagração, no 
systema proposto, da extensão de kabcas-eorpn* aos ca- 
sos de natureza essencialmente politica, isto é. aos casos 
em que se invoque a proleeção do direito de ir, perma- 
necer 6 vir {jut ruunendi, umbulaudi, sundi ultra citro- 

como sendo a liberdade — condição sem a qual 
não é possível o exercicio de um direito-fim: por 
exemplo, a posse de um cargo publico ou particular, o 
exercício de funeção pplitica, -clc." 

A chamada doutrina brasileira do. fuibc-as-Carpas, 
desenvolvida pela Jurisprudência dos tribunaes nu exe- 
gese ftb antigo art. 72, § 22 da Constituição Federal, sus- 
lentavu que o dito remedio podia ser invocado pelos que. 
éllegaiHlo itm direito lit/tmib <• errto a deleiiiiii,ai;ü 
cargd nu funeção," preténdesscn»'pendrár odiriems ri-s- 

linados por lei, tradição ou costume á séde de taes car- 
go? ou funeções, e ahi exercei-os, livre? dc coustrangi- 
mento. Mas, es-a doutrina desappareceu deante do novo 
texto do g 22 do art. 72 da Constituição -e, sobrefiuio, 
em face do g 5° dos. arts. 59-60, resultante de uma das 
emendas da reforma constitucional. 

Não pretendemos fazer aqui o exame retrospectivo 
dessa? duas emendas, nem emittimos opinião acerca de 
seu alcance e fundamento, de suas vantagens ou desvan- 
tagem. Tomamos •sómqnte o farto consummado para 
pôl-o em confronto com o texto do projecto, ora sujeito 
a no^so exame, e. desse confronto, acreditamos resultar 
o justificado receio de que o remedio proposto se con- 
funefa, quanto aos direitos pessoaes cujo exercicio não 
dependa tia liberdade de locomoção, com o antigo re- 
curso de habeas-corpus, tal qual foi elle desenvolvido 
na jurisprudência anterior á reforma constitucional. 

Façamos pcfr cxtractar desse trecho os argumentos na >ua 
fôrma mia. 

A Commissão julgou inconstitucional o projeclo: 
t", porque elle parece ampliar a applicaçâo do novo re- 

médio aos casos de natureza essencialmente política, quando 
se invoque a proleeção do direito de ir, permanecer e vir, para 
a posse de um cargo publico ou o exercicio de uma funeção 
politica; 

2o. poçque, assim fazendo, o faz dentro da famosa doutrina 
brasileira do habeas-corpus, que, consoante affirma, desappa- 
receu em face do novo texto do § 5" dó art. 00 e § 22 do art. 72; 

3°, porque, dessa arte, o remedio proposto se pôde con- 
fundir, quanto aos direitos pessoaes cujo exercicio não dependa 
da liberdade de locomoção, com o antigo recurso de habeas- 
corpus. sem embargo de ter nome diverso. 

E a Commissão fixa em seguida os limites implicilos que 
no seu entender estão postos á nossa vontade ao instituir os 
remédios succedaneos: 

"Semelhantes, sob muitos aspectos, os cffeitos do 
svrit of mandam as e do habeas-corpus. — nosso dever 
nqui é considerul-os, não sob o ponto de vista da pura 
llieoria constitucional, mas sim deante do texto da nossa 
Constituição. Ora, quer o remedio se eliaine habeas- 
corpus. quer mandado de proleeção, ou de reintegração, 
— o certo^ c que a proleeção por elle instituida tsm de 
obedecer ás limitações dos citados paragrapbos 5° dos 
artigos 59-60 e 22 do" artigo 72 da mesma Coostituição: 
Lex est </uod -le.c ooluit. 

Sinto divergir da douta Commissão c só o fuço com a ti- 
midez reverente dos que se vcem na penosa conlmgencia dc 
discordar dos mestres. 

Estamos, em relação áo primeiro argumento, entre as 
duas pontas de um dilemma; ou o novo § 22 do art. 72 álndu 
comporta a interpretação liberal que lhe foi dada por Pedro 
Lessa e, nesse raso, o exercicio de cargos públicos ou de fun- 
eções políticas ainda está por elle assegurado... 

O Sr. Sérgio Loheto — Se fôr certo e liquido o direito. 
O SR. ODILON BRAGA — ... ou não a comporia, e. nesse 

caso, estamos no dever imperativo' dc extender até elles a pro- 
leeção do instituto que vamos crear. 

Diz o parecer: 

"... mas, uo systema dc proleeção que n pro- 
jecto adoptou, receiamos que os tribunaes venham en- 
contrar a eiva de inconstitísciona!idade pela consagração, 
no systemâ proposto, da extensão de habeas-corpus aes 
casos de natureza essencialmente politica..." 

Ora, Sr. Presidente, Pm primeiro togar não estamos cogi- 
tando do hahcas-corpus, não o estamos regulamentando, e sim 
instituindo matéria nova. Em segundo, o novo texto do § 5" 
do art. 60 não veda ao Judiciário a faculdade dc garantir o 
exercicio de cargos públicos c funeções políticas; veda, sim, 
a de apreciar o processo de legalização do titulo a esse 
exercicio. 

Si o titulo é liquido e ccrin, ainda permanece integro o di- 
reito — direi mais - o dever do Judiciário de garantir aquelle 
exercicio. 

O Sn. Matos Peixoto — Muito bem. 

O SR. ODILON BRAGA — Em terceiro, não nos assisto o 
direito de pre-fraçar normas ás decisões do PodVr Judirlwio. 
Aliás é o Judiciário bem cioso de sua prerogaliva de decidir 
o que coustituc ou não matéria politica, 

U Sr. Matos Peixoto — Perfeitan^nle. 
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O SR. ODILON BRAOA — Si enteadermos de prever, por 
meio de leis. esses casos, estaremos,»de nossa vez, praticando 
uma illegaliilade, um abuso de poder. 

A respeito dessa prerogativa, Pedro Lessa escreveu nas ce- 
lebres declarações apresentadas ao Supremo, depois de des- 
respeitado o luiheas-corpiis concedido aos intendentes munici- 
paes desta Capital, em 1911; 

"Primeiramente, importa notar que ao Supremo o 
não ao tíoverncf da União compete determinar sobre qua 
especies de pleitos se estende a sua jurisdieçâo. O bom 
senso e o espirito liberal dos norte-americanos não per- 
mitfem que essas attribuições sejam exercidas pelo Poder 
Executivo, não raras vozes arrastado pelos interesses e 
paixões de momento a decisões illegaos". 

k ampara essa doutrina, citando Allen Smith, no trecho 
em que diz: 

"Desde que só a esse Tribunal (a Còrte Suprema) 
compete decidir quaes as questões que são políticas, 
quaes. as que o não são, nas suas mãos está o ensanchar 
ou estreitar o sentido ao qualificativo de políticos, se- 
gundo lhe parecer". 

. Este mesmo ponto mereceu de Amaro Cavalcanti algumas 
palavras/pie devem ser relembradas (lemlo) : 

"No regimen de poderes instituído pela Constituição 
de 24 de fevereiro, quem tem autoridade constítuciónal 
liara declarar que dada matéria ou acto, por ser de na- 
tureza política, deve escapar ao conhecimento do Ju- 
diciário, e o proprio Judiciário; isto é, o Supremo Tri- 
bunal Feijeral, ao eliminar o caso sujeito, e jámais o 
Executno, ou mesmo o Legislativo". 

E mais adeante, com 
do Poder Judiciário: 

energia, reivindica esse privilegio 

(Lendii : Ahi temos a única lição dos autores a 
única regra, a única jurisprudência seguida ate hoje so- 
bre (ao importante assumpto. E bem se comprPhende 
porque: inútil seria, com effeito, ter o Judiciário coni- 
petencia para dizer, afinal, sobre a constitucionalidade 
nos actos do doas outros poderes, para o fim de resta- 
belecer a verdade dos dispositivos da Constituição è dos 
direitos que ella garante aos indivíduos — si, porven- 
tura. fosse reconhhecido a esses outros poderes o direito 
superior de excluir elles próprios, a intervenção iu,ri- 
mai, sempre que Ihhes aprouvesse, sob o fácil pretexto 
de se tratar de matéria meramente política". 

riinv(mipni'(>i>-0'^r> votar as medidas que julgarmos 
r, n negar-lhes applkação, lenflire ii i» clamadas pai a casos em que não tenham cabimento. 

recisamenle porque o habear-corpus pode não ser mais 
o lemedio hábil para proteger esses direitos a que allude "> 
parecer, e que estamos no dever de os abrigar sob a prote- 
cçao <ia lei nova. Por íazel-o não se me afigura inconstitu- 
cional o proprio originário. E fazendo-o, não o faz den- 
tio da (loutrma brasileira do hnbtuis-corptis, porqua nelle 
não se cuida de habeas-corpus mas de um remedio 'inillu- 
nivelmente novo. 

" i''n" bislinguia a doutrina brasileira do habeits-cor- P",v, atalhada pela Revisão, era exactamente a appiicação 
do lai recurso a emergências para as quaes não era eRo 
idoneo. 

Ora, se estamos creando recursos para atlonder ás si- 
tuaçòos subtraliidas ao iJominio do habeas-corpus, não es- 
lunios, evidentemente, dentro da doutrina brasileira. ÍMut- 
ro bem). 

Os remédios propostos, c estamos em face do terceiro 
rrgumeiito, não se podem confundir com o habetu-cioiput, 
nau porque tenham nomes diversos, mas porque objectivo 
diverso, o (pio foi negado ao liabens-cofptti — e um rito, 
uma forma e figura de juizo, quo elle não possuía 

si o objectivo é diverso, si diverso o rito, onde a 
identidade? 

ü Sn. Auoi-pho Behoamini — O objectivo. penso, ó o 
mesmo; o rito, sim — V, E\. tem razão — será diverso. 

O SR. OIDIEON BRAGA — Sem duvida não é o mesmo. 
O Sn. Vdoi.pjio Bkiuíamini — E' proteger direitos que 

b habeiis-corpu.1 protegia. 
D SR. ODILON BRÁCA — Mas que não protegi» mais. 

1. exactamente isso: a rclracção do poder do proteccãn d . 

habeas-corpus fez com que grande numero de direitos fi- 
casse sem protecção. Ora, si esses direitos é que tenciona- 
mos soccorrer, o^ objectivo, sem duvida, não será o mesmo., 

One concluir, porém, dessa demonstração? Que, aléiu 
, dos liames expressos com que a Constituição envolve e cin- 

ge a nossa vontade discricionária de legisladores, ao votar 
o projecto em debate, só temos que obedecer a duas cate-- 
gorias de limites implícitos: aos que chamarei objectivos 
claramente definidos pelo novo § 5° do art. 60; e aos que 
chamarei subjectivos, que são os derivantes dos intuito? da 
reforma, sendo que estes, mais uma vez repito, a meu vêe, 
estão condicionados exclusivamente á questão do rito do 
instituto quo vamos crear. 

Eis o que me occorreu, a proposito da conslilucionali- 
dade do projecto. 

Nesta altura, Sr. Presidente, tem cabida um exame li- 
geiro dos dispositivos do projecto e simultaneamente substi- 
tutivo; parallclo entre a matéria de um e a matéria do 
outro. 

Diz o art. 1" do projecto originário; 

"Todo direito pessoal, liquido e ccno..,- 

A liquidez o a certeza do direito é elemento essonciaí 
r.c projecto que estamos votando. Bem o reconheceu a doit i 
Commissão. 

E o elemento que legitima a rapidez do rito que dcx »- 
mos escolher. 

"Fundado na Constituição ou em lei federal" — pare- 
ce-me indispensável dizel-o — porque devemos excluir os 
direitos que apenas se baseiam em confractos ou outra? re- 
lações obrigacionaes, visto que. em so tratanlo doiles, o 
poder publico fica, em face do direito individual, como.um 
simples particular, respondendo dentro das normas proces- 
soaes ordinárias. 

"E que não tenham, eomo condição, o exercício da li- 
berdade de locomoção." Esto inciso parece-me de enorme 
Inconveniência. Com effeito. si ainda é admissível a doutrina 
liberal de Pedro Lessa, os direitos condicionados a essa li- 
beadade já estão asseguradas na lei polo habeas-corpus 
mas, si está repudiada pelo Supremo Tribunal Federa!, en- 
tão, nesse caso, devemos estender a protecção do novo' recur- 
sc também a esses direitos, porque, de outro módo, fica- 
riam elles desamparados da lei. 

O Sr. Sérgio Loreto — V. Kx. nffirma que o Supremo 
Tribunal Federal repudia a doutrina de Pedro Lessa? 

O SR. ODILON BRAGA — Não affinno; ponho em du- 
vida,. .. 

O Sr. Seroio Loreto — Não pôde repudiar; não "ha ra- 
zão para isso. 

O SR. ODILON BRAGA — ... e por isso mesmo é que 
não acho conveniente o inciso a que fiz allusão. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Entro deixar esse direito, 
cujo exercício está condicionado á liberdade do locomoção, 
desamparado de qualquer remedio — na hypolhesc do Su- 
premo Tribunal repudiar a doutrina Pedro Lessa — e dar- 
lhe dou-1 remédios, em-se verificando a outra liypüllioso — 
o nobre orador, penso, prefere conferir-lhe os dous re- 
médios. 

O SR. ODILON BRAGA — Sim; é claro. O que se hão 
concebe é um direito desprotegido de recurso legal que o as- 
segure. 

Acho, repito, que o referido inciso deve ser retirado d » 
projecto, exactamente em lieneficio desses direitos. 

O Sr. Mattos Peixoto — V. Ex. deve retirar lambem 
o "fordado na Constituição e em lei federal". 

O SR. ODILON BRAGA — O inciso a que V. Ex. allu- 
de não deve ser supprimido porque excluo os direitos indi- 
viduaes que apenas sejam dependentes do contraoto ou de 
outras relações obrigacionaes. 

O Sn. Mattos Peixoto — Permitia V. Ex. objectar: ?1 
é fundado em contracto, é fundado e.m lei federei. Todos ><» 
direitos subjectivos ou sc baseiam na Constituição ou em 
leis federaes. 

O SR. ODILON BRAGA — Por força dessa interpreta- 
ção teríamos toda a matéria de direito civil, evideulemente, 
vinculada á Constituição, sob a protecção dos nossos institu 
tos processuaes... 

D Sr. Bkrnardes SoniuNUo — são esses direito* 
que V. Ex. reconhece existentes, fundados em lei federal? 
Sf eonhêco direitos existentes fundados na ConstíluicSb Fe- 
deral. 
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O Sr, Daniel be Carvalho — Por exemplo, do funccio- 
nario não victolieio que tem mais de dez annos de serviço 
e que não pode ser demittido. 

O SH. ODILON BRAGA — Ora, ha muitos que, embora 
não constem da Constituição, são creados por leis ordinárias, • 
A ella estão indirectamente vinculados, como, aliás, succede 
com todos os demais direito* inclusive^o de propriedade; 
mas não se pode, em bôa techrnca, dizer que sejam ronsíi- 
f ucionaes. 

O Sr. Lindolpho Pessôa -v. Ma djreitos estabelecidos 
indirectamente pela €onstituiçâ« « garantidos por leis or- 
dinárias. , „ 

O Sr. Berxardes Sobrinho — listão no art. <4 aa Coa- 
elituição. 

O SR. ODILON BRAGA — Só se vinculam á Constitui- 
ção remotamente. 

O Sr. Bernardes Sobrinho — Não devemos afastar o 
estudo do terreno, em que deve ser féito, isto é, do direito . 
publico administrativo. Esse é o ponto: perante o poder, ha 
situações jurídicas geraes ou pessoacs, actos jurisdiccionaes 
ou actos de geslão. Direitos pessoaes, entretanto, em face do 
poder publico, fora da Constituição, não existem, nc meu 
modo de ver. 

O SR. ODILON BRAGA — Proseguindo. Sr. Presidente, 
devo pedir aos meus nobres collegas que consiníam expôr a 
matéria, visto que só disponbo de alguns minutos. 

"Actos lesivos", diz o projecto originário: "actos e de- 
cisões", diz o substitutivo da Commissão. Estarão compre- 
Jieudidas todas as hypotheses de lesões de direitos? Parece- 
me que não; que ficaram sem prolecção innumeros direitos 
iudividuaes líquidos e certos que, por igual, merecem_a 
nossa attenção desvelada. Refiru-me áquelles direitos que saa 
lesados, não por actos ou decisões, mas por simples omisso,») 
ciá autoridade. O assumplo ó dos mais sérios. 

O Sr. Auolpho Bergamim — Essa questão e muito im- 
portante , 

O SR. ODILON BRAGA — Sem duvida, aefo e decisão 
são elementos do ivdole positiva; a omissão, porém, é de na- 
tureza negativa. , • > „ 

Os norte-americanos teem, para os casos de ew issan, o 
seu "mandamus". em virtude do qual o Podei Judii iano pre- 
screve á ciiiioridudo o cumprimeiito drmu devèi* lOccil, sempre 
que esse dever interesse o direito individual. i,lL' vIC V C.4. lli L v i * -3 o o _ • 

Esta é a hypolhese que formulo; sempre que a autpn- 
ade por deliberação ou por incúria, deixe de praticar deter- 

minados actos a que ao acham estreitamente vinculados di- 
reitos pessoaes líquidos e certos, baseados em lei, aacriticando 
interesses, devemos ou não coagil-a, por via judiciaria, a 

' 'tl o''sr'V\lhlrico pe Moraes — Pôde, por exemplo, cecorrer 
o caso de posse em um cargo publico em que o funecionano 
encarregado de dal-a se negue a fazel-o. ^ 

O Na. Adolpho Beugami/i — perfeitamente; quando re- 
cebe oniem do poder e não dá posse a que esta obrigado. 

• O *H. ODILON BRAGA — Para melhor esclaiecer O meu 
nonto de vMa, vou formular algumas hypotheses: 

O Poder Legislativo crê a certos cargos, manjando amda 
que sejam providos por certo numero de indivíduos que rea- 
lizem certas condições. O Executivo sanccioua a lei ou a veta, 
mas o Congresso promulga. Não obstante, deixa de prover 
os cargos. De que remodio legal podem lançar maa cs inte- 
restados? 

A lei assegura a certos inüividuos o direito a promoção 
a determinados cargos. Abrem-se as vagas c o Governo os 
déixa de promover {muito bem" . 

Conto compellil-o a cumprir a lei? 
O funceionario tem direito legal a licença, _ desce que 

reito? 
A lei impõe certas condições para a promoção de funecto- 

narioa civis e militares, coadiçõcs que. todavia, dependem de, 
ordem de autoridade que, por omissão, não provioencui no 
sentido de possibilitar o seu preenchimento. Cumu oorigaLa. 

■E' o caso de "tempo de mar" para promoção, na Marinha, 
e, si não me engano, de "tempo de America" para ) romoçã", 
na Diplomacia. Não ha ahi um direito impor!anta violado 
por omissão? E* claro que sempre dou como implícita a adlie- 
são do» superiores hierarchieos que deveriam sanar a of- 
fensA... 

O Sr, Adolpho Berccmini Pérfeitwneníe: é o que «e 
dá quasi sempre. 

C) SR. ODILON BRAGA \ lei dispõe que*oeiHPS func- 
i ionariqj teem direito de preiemicia ú nomeação para deiei— 

minados cargos, desde que approvados e classificados em con- 
curso, a insiaurar-se iogO que aberta uma vaga. Dá-se esta 
e a autoridade deixa de marear o concurso. Não na. ahi, iim 
direito violauo? O direito de preferencia á nomeação, depen- 
dente de um concurso? 

O Sr. Matos Peixoto — V. Ex. quereria_ o recurso para 
p Judiciário no sentido de ordenar a nomeação? 

O SR. ODILON BRAGA — Não se tíata de ordenar a no- 
meação e. sim, a abertura do concurso, 

O Sr. Adolpho Bergamini — Para respeitar a lei. 
O Sr. Matos Peixoto — V, Ex. figurou a hypothese, ao 

que me parece, de terem sido classificados, ém concurso, di- 
versos candidatos? 

O SR, ODILON BRAGA — Não. Figurei a seguinte: t» 
lei impõe que a vaga seja preenchida por concurso, é que 
este seja aberto logo que ella se dê, estabelecendo preferencias 
para a nomeação. Digo ou: dá-se a vaga; si a autoridade não 
abrir o concurso, não ofíenderá o direito daqueiies que teem 
preferencia a serem nomeados depois de satisfeita a condição 
do concurso? Parece-me que sim. 

O Sr. Matos Peixoto — Teriam preferencia si o ,con-í 
curso se realizasse. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Determina-se o cumpri- 
mento da lei. . , 

O Sr. Solza Filho — Perdão. Ahi não ha um direitom 
Ha um interesse, uma expectativa de direito. 

O SR. ODILON DRAGA — Ha a expectativa do direito 
ú nomeação, mas não se trata da nomeação e, sim, do con- . 
curso. O direito a este torna-^e adquirido com a abertura 
da vaga. 

O Sr. Souza Filho — Não apoiado. O direito só vem 
depois da posse. 

O Sn. Adolpho Bergamini — Mas os interessados teem 
o direito de offerecer prova de capacidade. 

O SR. ODILON BRAGA — Como se vê é vasta a arca 
na qual a ilfcgalidade e o abuso de poder se originam da 
simples omissão da autoridade. F.' nus Estados Unidos, d 
extenso domínio do "Mandamus", onde elle impera com o seu, 
aspecto mais lypico, isto é, como ordem que compelia a auto- 
ridade, quer judiciaria, quer administrativa, a praticar os 
actos que especifica, por serem de sua competência, impostos 
pela lei e reclamados pelo interesse individual. 

O Sr. Lindolpho pf.sbôa — Para esses casos existe a lei 
de responsabilidade. 

O ísR. Adolpho Bergamini —- A lei de responsabilida- 
de... Não fale em poesia, quando estamos tratando de cousa 
concreta. 

Ü SR. ODILON BRAGA — A lei do responsabilidade 
também se applica aos demais casos de abuso de poder, in- 
clusive para os actos de \iolencia contra a liberdade de lo- 
comoção, não obstante, ainda a protegemos com o habetus- 
corpus. ■. 

O Sr. Bernardeb Sobrinho -- O mandamus refere-se ao 
direito pessoal. 

O SR. ODILON BRAGA — ... ella pune o crime mas 
não evita a lesão do direito. 

O Sr. Lindolpho Pessoa — Acho isto um pouco com 
(rario ao nosso regimen constitucional. 

O Sr. Bernardo Sobrinho — No regimen norte-ameri- 
cano, repito, o mandamus ê apenas para garantiu de direitos 
individuaes, 

O Sr. Souza Filho — Só ha dous recursos contra essas 
hvpothesps; e a censura da opinião e o "empeachement". 

O Sr. Adolpho Bergamim — Ambos esses recursos são 
calaplasmáticos nd nosso meio. 

O SR. ODILON BRAGA - De\o proseguir. Ha um 
outro aspecto, a meu vêr, de grande importância, jque não 
foi considerado nem pelo projiecto nem pelo substitutivo da 
douta Commissão. Ambos osfabelocem o processo em que, 
para a expedição do mandado, como condição preliminar, 
«e deve marcar o prazo de cinco dias à autoridade interes- 
sada para se defender. Quero, porém, chamar a attençao da 
(.amara para aqnolles direitos que, não sendo soocorridos do 
promplo. evidentemente perecem. Figuro uma hypothese! 
a do juiz sunimariante que, paru conseguir a confissão de 
réo preventivamente preso, o submotte á tortura. Evidente- 
mente, não se traiu de um caso de habeas-eorpus, porqufl 
não se trata de liberdade de locouloção... Esta jú foi legal- 
mente supprimida.. ■ 

G Sr agamlmnun MaGai.iiãi s — £'• caso de Áobeas 
içrpUt, porqjje affecla a liberdade pbysioa. 

O s-r. Souza Fii.ho - Ahi, h'ttt«-se de um; çcineí-. 



í 

flí/ < \Òíi~ w 

CONGRESSO NACIONAL 

b 

Outubro de liL'7 4483 

; t) SR. Or^I/LON BRAGA — Sim, dc um crime. Como se 
Ç'>rtc, porém, impedir esse crime ? 

O Sh. Souza Filho — Processando a autoridade. 
O SR. ODIIiON BjRAGA — Mas, o processo não impede, 

o crime, apenas dá logar á punição do culpado. Aliás, pela 
lei vigente, já são passíveis de processo as autoridades uue 
commeftonv abusos de poder; nem por isso nos julgamos dis- 
pensados de crear recursos que impeçam taes abusos. 

O Sn. Souza Filho -—O recurso é esse. 
U SR. ODILON BR VGA — Antigamente, o hoheas-cofpus 

soecorria o indivíduo; hoje, apenas se entende com a sua 
liberdade de locomoção, ficando, assim, completamente des- 
protegida a sua integridade physica 

■ Aleerico de Moraes .— Ninguém pôde ficar preseí mais de horas, sem culpa formada. 
O Su. Adolpho Brroa.mini — Imaginemos a hypothese 

de unv homem legalmente preso. A autoridade, entretanto o 
conserva iucomraunicayel por mais de i8 horas, contra «x- 
jiressa disposição de, lei. Tem esse cidadão direito ao habeas- 
còrpiLt para fazer cessar, não o constrangimento da prisão, 
p excesso da iijcommunicahilidade ? Em face da doutrina dos 
senhores que teèm a phobia do habeas-corpus, não tem elle 
direito a essi^ instituto. E' necessário, assim, que o remedio 
venha proteger esse aspecto da liberdade individual du de- 
tido. Estou, pois, de aCcôrdo com V. Ex., nesse particular. 

O SR. ODILON BRAGA — Sou muito grato ao illustre 
collega, pelo concurso que mo trouxe. 

O Sr. BernArdes Sobrinho — O habeas-corptis proteg'* 
sempre, o preso que quer ir an juizo. 

O Si . Odilon Braçia — O exemplo figurado, faz com que 
me reporte a expressão "autoridades administraüvas" usada, 
fanto_pelo projocto originário como pelo substitutivo, ex- 
pressão essa que, a meu ver, parece demasiadamente aca- 
nhada por não comprchendcr outras autoridades, como se- 
jas as judiciarias, as quaos, no exercício de aetos iuherentes 
as suas iunecões, pódem lesar direitos digno- de uma prote- 
Cçao prévia. 

O.Sn. boiza Filho — O projeclo, alii, andou muito bem. 
O' SR. ODILON BRAGA 

mantém o contencioso administrativo, sempre se opera por 
Y,1» .de,'!'» recurso extraordinário: — na França, pelo seu 
llexivel recurso por excesso de poder", c, nos pai/es; anglo- 
saxonicos, realiza pelos differentcs extraordinary legal rt- 
meáies a que faz menção Goodnow em sua obra "Principies 
of Admmistratwe law of tho United States", e Kuhik cm 
seus " Princípios de direito Anglo-americano". 

O Sr. Bernardes Sobrinho — Apezar disso, estamos 
mais adeantados nesse terreno. 

O SR. ODILON BRAGA — A meu \cr, dentro da aréna 
do direito pnliliro, os conflictos devem ser alleiulidos póc 
medidas especiaes e de caracter extraordinário. Estender 
ate elles medidas processuaes commnns, é correr o risco de 
provocar um sem numero dc repercussões que não nos é dado 
prever. 

Por que, senhores, havemos de ncsle lance deixar dc sn- 
guiar o exemplo americano, — ao qual sempre t'ecórremos 
na- horas de incerteza, quando se jogam os destinos do re- 
gunen na interpretação dos textos cQnstituciqnaes? Por que 
havemos de. abandonar tão alta o luminosa inspiração, para 
tentar uma experiência como essa de ampliar a direitos- de 
ornem política remédios de processo ordinário? 

Neste passo, dou minha preferencia ao projeclo, por ha- 
vei- instituído remedios novos, do caracter extraordinário, im- 
pregnanrln-os das iilspiraçoes que nos \èm dá doutrina ame- 
ricana . (Vs prerogative writs do direito americano offerecèm—' 
nos um campo seguro e vasto, de experiências cnnsPmmadas. 
Em relação a clles, a jurisprudência já se cxliancin. decidirei - 
todas as h>'potheses, ainda porque se vincula, por successão. 
ap vellio direito inglez. Onde a vanúgcm de trocarmos campo 
tão esclarecido, sobro o qual o espirito humano já fez jorrar 
tantas luzes, para experimentar uma applicação nova, de, que 
não temos noticias no direito dc nenhum dos demais par/es 
civilizados? 

O sr. Souza Filho — Então a Critica de V. Ex, deve aí- 
Ungir o projeclo e o substitutivo. 

O su. UD1LQN BRAGA — O projeclo cria remedios 
novos. jj 

O Sr. Souza Filho — Gomo o substitutivo lambem.. 
O SR. (.DILON BRAGA — Não. O Substituiivo apenas 

a iorma adoptada pelo substitutivo. Êntendd que a melhor manda ampliar fidefesa dos direitos pessonês-, livaduspe^aiid- 
inspiração é a do projeclo, croando institutos novo- para de- ministfaçâo publica,--a applicação dos inlordièlos pussessorios. 
Je/a dos direilos que nos preoceupam; e, justamente dentro 
dessa ordem de idéas, é que faço o reparo relativo á ex-' 
presâão "autoridades administrativas". Precisamos -tihsfi- 
uil-a por "autoridades publicas", porque além do mais, 

temos o Presidente ;da Gamara, o Presidente do Senado e o 
Prcsidenle do'Supremo Tribunal Federal.., 

O Sh. Auheiuco de Moraes — Multo bem. • 
O SH. ODILON BRAGA — ... que não são própria- 

monte autoridades administrativas, e que, não ob-lante pra- 
Iicam Hcios que- affeotám os direitos indixiduaes dos 'funo- 
Cionarms sujeitos ás suas deliberações. 

O Sr. Ãuamemnon Maualães— Áhi, o aclo é de admi- 
nistração. 

0 SR. ODILON BRAGA — O aclo 6 de administração, 
mas nau é administrativa a autoridade que o pratira; e por- 
que oonvom impedir futuras duvidas, parece mais prudente 
ailoptar-sc uma linguagem dc maior clareza e usar-so n ex- 
pressão "autoridades publicas". 

Mas, Sr, Presidente, essa liypolhese, em que o direito 
parece, si não for soocqrricio de iirojnplo, poderia ler sido 
prevista nu snlistitufivo, porque no processo civil, um si- 
milo, que é o da reintegração miiio lilis. quando o •esbulho se 
faz por violência. 

_ Assim, devemos soccorrer esses direifos por maneira 
f anula c prompla. afim de que se não sacrifiquem, pois, do 
ouiro modo, leremos apenas de soccorrer a sua sombra o 
seu espectro. 

1 udavia, sr. Presidente, a miohn "divergem*!a malor 
eom a doula Commissão prende-se ã frtrfna do- institui os 
que suRgere os mines, a men ver. por serem dc natureza 
rivil, diflicilnienfe se poder,In nppllcar. á Justa, ás diffe- 
ismles especies do direitos, quiv são feridos 'dentro da arena 
'rfn dipèito. seja constilucionaU seja adiuraislrativo. 

Poi-qile a Gommi.ssão visUimbrnssc a miragem de uma 
fiiconslitiirionnlldade. no projeclo, mleixou de segulc a tra- 
dição do nosso direito pnbTicn, rfue sempre 'lerime duvidas e 
resolve diiTicutdade.s, buscando inspirarão RO exeipplo nor- 
tivi.meWcaiio e préfiriu buscai-,a no dirolo civil. Ora, o 
combate a illegalidado e ,;ao abuso de iiodqf, em toou- os 
paizes cullo-, mesmo nnqnejli;s,'qnet como na França, ainda 

O Sr, Sol za FiuHo — Ou esses casos são decididos pelas 
autoridades administrativas ou então os interc-sado* tecra.idi 
bater as,portas do judiciário, õ caracter- ih» reincd-io não é 
tão importante. '' 

0 HR. ODJiLOW BRADA • O carRCfer do remédio c íni- 
poi lanie. Nos Estaiios- 1 nidos não ivxiste u ' 'jnlejicfoio, adiei 
nistrntieo c. não obstante, a defesa desses .dinutu-f Sa.processa 
por meio de recursos extraordinários. 

1 evo coiirliiir, Sr. Presidente." Sinto-nfé (-xbanstO'e ex-- 
liaiirdã percebo a attenção xia Gamara, que me■ runc.. {Nãa 
apoiados), 

< Su. Anoupuo Buruami.ni — Tódos èslamos huvindo a 
A . í.\. com grande prazer o muito agrado. (.-ipmedois-) . 

O su. ()lvIL()N BRAGA ~ Permitia- a r.asa que o diga • 
não loa bem defender direilos, eutivjios quaos avultam alguns 
de alta o insigne estirpe constitucional — taes cortio os da li- 
berdade de voto. de transmissão do pensamento, pela tribuna 
e peta imprensa, de crenças religiosas, o outros, da ine%uri 
alta progenie — mediante uppliraçãd de. iulenlielosi possesso- 
rios. Somos formalisfas c eslhctas por índole, por educação. 
Fazel-o -cria conunelter um grave deliolo coatra a estlic-tica 
das nossas constrircções juridicas; seria quebrar-lhes a har- 
monia, a pureza', o encanto das linhas an-liitcclonieas. A na- 
ção agliarda dc nós. como consolo ao inlorlnnio dc haver per- 
dido no linheas-mrpuís — a sua arma prisiilcctn do combate 
ã- (Ilegalidades e aos abusos de poder — não uma prirvidenoia 
quaftiuer. de processo commum, mas um remédio igualmente, 
extraordinário como era ó habeas-corpus. o remedio:promet- 
tido. 

t) SR. LÍNnoT.UJlo Pkhsôa 
GonstituiçSo. 

Só rprorinando uuvaméhl' 

O Sr. VnoLPiio Beuoamiki — E" o que se (teve ta/.er, , 
<■ SR. i IHIX)N BRAGA — Não vejo o próldcma que, fiqg 

preo 'ctipa .do terreno ein que rHiliam intere -es egoi^ticpp dás 
pessoas. Vejo-o, da eminência desta Irihuiia. couio jyvproseu- 
lante do povo, a divisar o cidadão defepdendo com (lenduo o? 
direitos que lhe forain cònféridos peja Nacãu, asseMam Vm 
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■i-.-.eiii.bléa constituinte, c, ao mesmo tcmtio. pelejando, ga- 
lharda e nobremente, pela pureza do regi meu! Não como o de- 
mandista <|ue pleitea a sua posse, mas comò republicano ciue 
monta guarda vigilante, e carinhosa á Constituição o á lei! 
{Muito bem). 

A democracia não vive bem, abi onde fallo ao povo a vo- 
cação para o direito. O habras-corpus, ao lado da sua fun- 
cção eminente e energicamente rcparaddra, exercia uma ou- 
tra, de luminosa excelsitude — a funeção que chamarei ma- 
gistral, que era a de estimular, no povo, o amor, o carinho 
pelo direito, e educal-o no cnthusiasmo pela defesa da lei! 
{Muito bem). 

Não devemos, esquecer esse. nobre aspecto do problema, ao 
crear o novo instituto que ha de soccorrer o' cidadão, soccor- 
reudo seus direitos; devemos alteutar essa funeção de alia 
pedagogia política, a que se achava ligado o hnbeas-corpu*. 
£ não se dirá que o cidadão sc sinta armado para essa luta, 

para essa peleja nobilissima. se apenas lhe offerecermos al- 
gumas providencias do processo ordinário, a que elle liga 
uma idea de demanda, de advogado, de complicações forenses. 
{Muito bem). Devemos, sim. cumprindo a promessa que o 
Congresso fez á Nação, armal-a de um recurso prompto, que 
esteja na mesma linha de dignidade dos direitos que elle ter4 
de proteger. 

Tantas vezes temos nós votado leis, inspirados por um in- 
tenso e fervoroso amor pelo nosso paiz, mas amargurados pela 
incomprehensão do povo que nos assiste, que. agora, nos devo 
ser grato crear esse recurso, sentindo que os nossos coraçõos 
batem isochronos, syntonizados, com os corações de todos os 
brasileiros. 

Senhores, não desapontemos as esperanças daquelles qoo 
confiaram no compromisso por nós assumido. 

INão decepcionemos a Nação! (Muito bem: ti);.;}to berií.j 
O orador é vivamente cumprimentado). 

ri 

'Ijff.prcqsa Kaciõnal y Rio do Janelr;' 


